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Resumo 

O nascimento de uma criança é um acontecimento de vida para toda a família que 

exige transformações e adaptação na rotina familiar. Estas alterações ocorrem em todas 

as famílias, incluindo nas famílias com deficiência e associam-se a fatores emocionais, 

físicos, sociais, económicos e comportamentais. Adaptar-se à chegada de um filho com 

Paralisia Cerebral (PC) não é um processo fácil, sendo que a família, aquando do 

diagnóstico deve passar por um processo de superação para responder às necessidades da 

criança, de forma a conseguir lidar com as exigências que esta condição acarreta.  

O presente estudo tem como objetivo analisar e explorar as relações entre a 

sobrecarga, a qualidade de vida, o coping e a resiliência em pais de crianças com PC. 

Neste estudo, descritivo e correlacional, participaram 34 sujeitos, 24 mães e 10 pais, com 

idades compreendidas entre 31 e 60 anos (M = 43.03; DP = 7.15). 

Utilizaram-se um Questionário Sociodemográfico, a Escala de Desgaste do 

Cuidador (EDC), a EUROHIS-QOL-8, a Escala de Afrontamento do Stresse (Brief 

COPE) e a Family Resilience Assessment Scale (FRAS). 

Os resultados demonstraram que as famílias com filhos com PC apresentam níveis 

moderados de sobrecarga, boa qualidade de vida, um leque de estratégias de coping acima 

da média e níveis elevados de resiliência familiar. Verificou-se que, quanto maior a 

sobrecarga sentida pelos pais, menor a sua qualidade de vida. Verificou-se ainda que, 

quanto mais resiliência têm os pais, melhor a sua qualidade de vida e que quanto mais 

estratégias de coping têm, mais resilientes são. Nestas famílias, as variáveis que predizem 

significativamente a resiliência são o coping, a qualidade de vida e a idade da criança.  

 

 

Palavras-chave: Famílias; Paralisia Cerebral; Sobrecarga; Qualidade de Vida; Coping; 
Resiliência. 

 

 

 

 

 

 



 

 

Abstract  

The birth of a child is a life event for the whole family that requires changes and 

adaptation in the family routine. These changes occur in all families, including families 

with disabilities, and are associated with emotional, physical, social, economic and 

behavioral factors. Adapting to the arrival of a child with Cerebral Palsy (CP) is not an 

easy process, and the family, at the time of diagnosis, must go through a process of 

overcoming to respond to the child's needs, in order to be able to deal with the demands 

that this condition entails. 

The present study aims to analyze and explore the relationships between burden, 

quality of life, coping and resilience in parents of children with CP. In this descriptive 

and correlational study, 34 subjects participated, 24 mothers and 10 fathers, aged between 

31 and 60 years (M = 43.03; SD = 7.15). 

A Sociodemographic Questionnaire, the Caregiver Exhaustion Scale (EDC), the 

EUROHIS-QOL-8, the Stresse Coping Scale (Brief COPE) and the Family Resilience 

Assessment Scale (FRAS) were used. 

The results showed that families with children with CP have moderate levels of 

burden, good quality of life, an above-average range of coping strategies and high levels 

of family resilience. It was found that the greater the burden felt by the parents, the lower 

their quality of life. It was also found that the more resilient parents are, the better their 

quality of life and that the more coping strategies they have, the more resilient they are. 

In these families, the variables that significantly predict resilience are coping, quality of 

life and the child's age. 

 

Keywords: Family; Cerebral Palsy; Burden; Quality of Life; Coping; Resilience. 
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INTRODUÇÃO  

O nascimento de uma criança é um acontecimento de vida para toda a família e 

exige transformação e adaptação na rotina familiar. Estas alterações ocorrem em todas as 

famílias, incluindo nas famílias com deficiência e associam-se a fatores emocionais, 

físicos, sociais, económicos e comportamentais (Brehaut et al., 2004; Silva & Ramos, 

2014). Adaptar-se à chegada de um filho com Paralisia Cerebral (PC) é um processo 

difícil, sendo que a família, aquando do diagnóstico deve passar por um processo de 

superação para responder às necessidades da criança de forma a conseguir lidar com as 

exigências que esta condição acarreta (Fiamenghi & Messa, 2007; Wallander & Varni, 

1998).  

Entende-se como Paralisia Cerebral, as perturbações permanentes a nível 

neurológico e de caráter não gradual que se apresentam no cérebro infantil, ainda em 

desenvolvimento, nos períodos pré, péri e pós-natal, e que originam desordens no 

desenvolvimento da postura e a nível motor (Silva et al., 2016). Esta perturbação afeta 

cerca de 1,5 a 4 a cada 1000 nados vivos, na Europa (Kinsner-Ovaskainen et al., 2017) e 

conforme os dados do Programa de Vigilância Nacional de Paralisia Cerebral, em 

Portugal, a taxa de incidência é de 1,55 (Cunha et al., 2020). 

Cuidar de um filho com perturbações no desenvolvimento pode apresentar-se como 

um desafio físico, emocional e financeiro (Al-Smadi & Bakar, 2019; Fritz, 2020). 

Considerando o referido anteriormente, na generalidade, os pais/família apresentam uma 

maior sobrecarga, elevados níveis de stresse e consequentemente, menor qualidade de 

vida (Silva & Ramos, 2014). Assinale-se, todavia os estudos de Das e os colegas (2017) 

que aludem para a capacidade de adaptação familiar às adversidades, demonstrando 

muitos destes progenitores resiliência e capacidade para lidar eficazmente com as 

adversidades advindas da presença de uma criança com deficiência e/ou necessidades 

específicas no seio familiar.  

A sobrecarga do cuidador é entendida como um constructo multidimensional que 

afeta as emoções e, naturalmente, os seus recursos. Esta advém do cuidado a indivíduos 

com dependência física e/ou perturbação intelectual, que precisam de atenção e cuidados 

(Martins et al., 2003; Montegomery, et al., 2000 cit. por Savundranayagam et al., 2005). 

De assinalar que a sobrecarga afeta também negativamente vários domínios da vida do 
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cuidador, nomeadamente “a relação diádica (sobrecarga das relações), responsabilidades 

de trabalho ou privacidade pessoal (sobrecarga objetiva) e aumenta ainda os níveis de 

stresse e de ansiedade (sobrecarga subjetiva)” (Savundranayagam et al., 2011, p.321). 

A qualidade de vida dos cuidadores relaciona-se com a função familiar e é 

influenciada pela sobrecarga de cuidar. É entendida como um conceito multidimensional 

e subjetivo que se define como “a perceção que o indivíduo tem sobre a sua posição na 

vida, tendo em consideração a sua cultura e de acordo com os valores vigentes na 

sociedade, e em relação aos seus objetivos, padrões, preocupações e expectativas” (Lim 

& Zebrack, 2004; THE WHOQOLF GROUP, 1995, p.1405).  

Como já referido, as famílias passam por um processo de aceitação após a chegada 

de um filho com deficiência. Desta forma, vêem-se forçadas a encontrar estratégias de 

coping de forma a conseguirem responder às exigências subjacentes ao cuidado do filho 

(Dardas & Ahmad, 2015). Define-se coping como o conjunto de estratégias que os 

indivíduos utilizam para conseguirem gerir, controlar e adaptar-se às adversidades e 

eventos stressantes (Antoniazzi et al., 1998; Folkman & Lazarus, 1980). 

A resiliência das famílias tem vindo também a ser defendida como um processo que 

permite ultrapassar as situações de crise, de transição e stresse (McCubbin & McCubbin, 

2005, cit. por Augusto, 2010) e que promove a qualidade de vida destas (Savari et al., 

2021). A resiliência é assim definida como um processo de adaptação positiva às 

adversidades, ao trauma e ao stresse (APA, 2020; Luthar et al., 2000). A resiliência 

familiar é entendida como a capacidade desta para se adaptar às adversidades e a força e 

o potencial da família para apresentar flexibilidade que lhe possibilite mobilizar recursos 

para a adaptação e superação das dificuldades com que se confronta no seu dia-a-dia 

(Walsh, 2002). 

A literatura revisada apresenta resultados contraditórios no que que diz respeito ao 

estudo destas variáveis. Alguns pais com filhos com PC apresentam níveis de sobrecarga 

elevados que afetam a saúde mental e física dos cuidadores (Raina, 2004). Enquanto 

alguns estudos referem que os pais apresentam qualidade de vida deteriorada devido às 

exigências envolvidas no cuidado ao filho (Fritz, 2020), outros afirmam que a qualidade 

de vida destes não é inferior às dos pais com filhos com desenvolvimento normativo 

(Santos et al., 2021). Descobrir que o filho tem uma perturbação como a PC pode 

despertar nos pais várias reações, enquanto que alguns lidam mal com a noticia, outros 
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aceitam e esforçam-se para educar e cuidar da melhor forma, demonstrando resiliência 

(Dewarna & Abdullah, 2019). 

O presente estudo tem como propósito conhecer e explorar as relações entre as 

variáveis da sobrecarga, a qualidade de vida, o coping e a resiliência numa amostra de 

pais com filhos com Paralisia Cerebral.  

No que respeita à estrutura da investigação, esta divide-se em duas partes, o 

enquadramento teórico e o estudo empírico. O enquadramento teórico é constituído por 

uma revisão de literatura distribuída por três capítulos. O primeiro capítulo aborda o 

conceito de Paralisia Cerebral, a sua classificação e as implicações no desenvolvimento 

da criança. O segundo capítulo reflete sobre as famílias com PC, iniciando com uma 

exploração da definição do conceito de família e o impacto que esta perturbação tem na 

mesma. Por fim, o terceiro capítulo explora as variáveis da sobrecarga, a qualidade de 

vida, o coping e a resiliência, iniciando com a definição de conceitos e posteriormente 

com a apresentação de estudos sobre a PC e as variáveis estudadas.  

A segunda parte da presente investigação está organizada em quatro capítulos. O 

quarto capítulo apresenta as questões de investigação, os objetivos e as hipóteses de 

estudo. O quinto capítulo descreve a metodologia da investigação, como a seleção e 

caracterização da amostra, os instrumentos utilizados e os procedimentos de recolha e 

análise de dados. No sexto capítulo são apresentados os resultados da presente 

investigação que serão discutidos no capítulo seguinte. Por último, são apresentadas as 

considerações finais do estudo, as limitações e sugestões para investigações futuras.  
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Capítulo 1 – A Paralisia Cerebral 
 

1.1 Do conceito de Paresia a Paralisia Cerebral 
O cirurgião inglês, William Little, foi o primeiro a considerar a Paralisia Cerebral 

(PC) uma desordem médica. A experiência médica de Little impulsionou a 

consciencialização de que poderia haver uma relação entre o quadro clínico das crianças 

e as perturbações pré-natais (Pietrzak, et al., 2016), defendendo que esta problemática 

resultava de complicações ocorridas durante a gravidez e o parto (Stang et al., 2019).  

Outro grande nome imprescindível para o estudo desta problemática foi Sigmund 

Freud. Foi considerado um especialista em paralisia infantil e em 1893, trouxe novas 

ideias sobre a Paralisia Cerebral (Morris, 2007). Freud seguiu a base de estudos feitos por 

Little corroborando o estudo de que a PC poderia ser o resultado de um dano cerebral por 

asfixia ou de um trabalho de parto complicado.  

A expressão Paralisia Cerebral foi universalizada por Phelps em 1964 (Strapasson 

& Duarte, 2009). Em 2006, após as conferências lideradas por Peter Rosenbaum em 2004, 

o Comité Executivo elaborou um relatório sobre a Definição e Classificação da Paralisia 

Cerebral. Desde então, o quadro clínico de Paralisia Cerebral passou a ser definido como 

“um grupo de distúrbios permanentes do desenvolvimento do movimento e da postura, 

causando limitação da atividade, que são atribuídos a distúrbios não progressivos que 

ocorreram no desenvolvimento do feto ou do bebé” (Rosenbaum & Leviton, 2007, p.9).  

Atualmente, entende-se como Paralisia Cerebral, as perturbações permanentes a 

nível neurológico e de caráter não gradual que acontecem no feto e no cérebro infantil, 

ainda em desenvolvimento, nos períodos pré, péri e pós-natal, que originam desordens no 

desenvolvimento da postura e a nível motor (Silva et al., 2016).  

A prevalência da PC no mundo é, em média, de 2,5 em cada 1000 nascidos (Rana 

et al., 2017). Na Europa, esta perturbação afeta cerca de 1,5 a 4 em cada 1000 nados vivos 

(Kinsner-Ovaskainen et al., 2017) e, conforme os dados do Programa de Vigilância 

Nacional de Paralisia Cerebral, em Portugal, a taxa de incidência é de 1,55 (Cunha et al., 

2020).  

 



 

 

 

6 

1.2 Classificação e implicações da Paralisia Cerebral no 

desenvolvimento 
A PC pode ser identificada, segundo a classificação europeia, que se baseia no 

Surveillance of Cerebral Palsy in Europe (SCPE), através de dois critérios: pelo tipo de 

disfunção motora evidente ou através da distribuição anatómica, ou seja, pelo 

comprometimento de partes diferentes do corpo (Toledo et al., 2015). 

 O tipo de disfunção motora diz respeito ao quadro clínico e abrange os tipos 

disquinésia (atetóide, coreico e distónico), atáxica e espástica. A distribuição anatómica 

compreende a quadriplegia, tetraplegia, paraplegia ou diplegia e hemiplegia, que diz 

respeito à localização da parte do corpo afetado (Assis-Madeira & Carvalho, 2009; 

Brianeze et al., 2009; Monteiro, 2011).  

Apesar de existir a possibilidade de ocorrerem formas mistas, a mais prevalente é 

a espástica, sendo habitual em 88% dos casos (Monteiro, 2011). A espasticidade é 

compreendida como uma disfunção do sistema sensório–motor que se caracteriza pela 

ampliação do tónus muscular subordinado pela velocidade, com o agravamento dos 

reflexos patológicos, a hiperreflexia e pelos sinais piramidais, levando à existência de um 

padrão anormal de postura e movimento (Bax, 1964 cit. por Stang et al., 2019; Mayer, 

1997).  

A PC espástica quadriplégica é a forma mais grave e é representada pelo 

comprometimento de todos os membros superiores e inferiores, sendo a causa a lesão 

bilateral, simétrica ou assimétrica, extensa do encéfalo (Monteiro, 2011). As crianças com 

quadriplegia não conseguem realizar movimentos voluntários e têm muita dificuldade na 

deglutição. Na maioria dos casos, são também observadas perturbações de 

desenvolvimento intelectuais graves e cerca de 50% das crianças têm atrofia ótica e 

convulsões (Menkes & Sarnat, 2000, cit. por Rana et al., 2017). Os indivíduos com 

quadriplegia não conseguem tornar-se independentes e precisam diariamente de cuidados 

(Lucchi et al., 2009). Esta forma clínica de PC tem prevalência de 10 a 15% (Singhi et 

al., 2002). 

Outra forma de PC é a hemiplegia espástica caracterizada pela lesão de um dos 

hemisférios cerebrais que origina comprometimento das extremidades inferiores e 

superiores contralaterais à lesão, representando-se pela perda do controlo motor num dos 

lados do corpo (Monteiro, 2011). Os indivíduos que têm hemiplegia, por norma, 

apresentam assimetria na postura, e por isso tendem a ter dificuldades em controlá-la e 
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em conseguir transferir o peso para o lado do corpo que está afetado. A prevalência desta 

forma é de 20 a 30% (Singhi et al., 2002).  

A forma mais comum de PC é a espástica diplégica e é distinguida pela lesão de 

um dos membros inferiores, sendo que os membros superiores estão comprometidos, mas 

menos comprometidos que os membros inferiores (Herrero & Monteiro, 2008). A 

evolução destas crianças também apresenta um atraso significativo, observando-se que 

nos primeiros meses de vida a movimentação é reduzida e o apoio plantar é insuficiente 

(Leite & Prado, 2004; Monteiro, 2011). A prevalência da diplegia é de 30 a 40% (Singhi 

et al., 2002).  

A monoplegia é um dos tipos de paralisia cerebral espástica unilateral em que 

apenas um dos membros superiores ou inferiores é afetado (Condie & Morris, 2009; 

Hoque et al., 2014). Por vezes, apenas é afetado o músculo, que consequentemente afeta 

as funções do membro. As pessoas que têm esta forma de PC, por norma, conseguem 

fazer as atividades diárias e ser independentes (Sankar & Mundkur, 2005).  

A forma disquinésia que também é conhecida por coreoatetóide, distónica e 

atetóide é determinada por posturas incomuns secundárias e por movimentos 

inconscientes, pois estes ocorrem mais vezes que os voluntários e também pela 

irregularidade do tónus muscular e pelo predomínio de padrões de reflexos primitivos 

(Assis-Madeira & Carvalho, 2009; Leite & Prado, 2004; Monteiro, 2011; Virella et al., 

2010). A forma coreatetósica da PC associa-se aos kernicterus e é definida pelos 

movimentos coreicos e atetósicos (Assis-Madeira & Carvalho, 2009; Monteiro, 2011).  

O quadro clínico de PC disquinésia distónica ocorre menos vezes e tem como 

causa principal a encefalopatia hipóxico-isquémica grave (Monteiro, 2011). São 

características desta forma de PC os movimentos involuntários e os movimentos 

voluntários com posturas anormais provocados por contrações musculares (Virella et al., 

2010). 

A forma de PC atáxica é causada por uma lesão no cerebelo, área responsável por 

coordenar e controlar movimentos, postura e equilíbrio (Rosa et al., 2008), ocorre entre 

5-10% dos casos, por isso é pouco frequente em relação às outras formas (Assis-Madeira 

& Carvalho, 2009; Leite & Prado, 2004; Monteiro, 2011). Esta forma caracteriza-se pela 

diminuição do tónus muscular e à desorientação espacial resultado da lesão existente no 

cerebelo (Monteiro, et al., 2011). Neste caso, a marcha independente é dificilmente 

conseguida. A fala é inicialmente explosiva e, posteriormente, acaba por ter um caráter 
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lento e fragmentado, também os movimentos dos olhos rápidos e repetitivos são 

característicos dos indivíduos que sofrem desta forma de paralisia cerebral (Leite & 

Prado, 2004).  

Os indivíduos com PC atáxica têm a sua coordenação muscular comprometida, 

por isso os seus movimentos são realizados com força, ritmo e inadequada destreza. A 

diminuição do tónus, a ataxia do tronco e da marcha, a dismetria, ou seja, a dificuldade 

em apontar, e o tremor são características desta forma (Virella et al., 2010). 

A forma hipónica é rara e é avaliada pela constância da hipotonia. Esta leva a um 

atraso do desenvolvimento motor, pois a criança devido à dificuldade de conseguir manter 

a postura, deambula. No entanto, esta forma também se encontra associada à epilepsia e 

à perturbação de desenvolvimento intelectual (Assis-Madeira & Carvalho, 2009; 

Monteiro, 2011; Silva et al., 2021).  

Outra forma de PC é a forma mista, também pouco habitual. Esta forma é descrita 

pela ocorrência de duas formas de paralisia cerebral, sendo a combinação mais frequente 

a espasticidade com movimentos atetóides (Leite & Prado, 2004; Monteiro, 2011). 

A PC é uma perturbação que se padroniza no que diz respeito à sua função motora. 

Para categorizar a alteração motora recorre-se ao Sistema de Classificação da Função 

Motora Grossa (GMFCS) que está organizado em cinco níveis (Zanelato et al., 2014). As 

crianças que se encontrem no nível I têm um comprometimento leve, o que significa que 

conseguem andar de forma independente e sem qualquer limitações, as crianças com nível 

II andam com algumas limitações, as crianças com nível III têm comprometimento 

moderado e podem ter de utilizar meios que os auxiliem na marcha, e por último, as 

crianças classificados com nível IV tem mobilidade própria, mas com algumas limitações 

e as crianças com o nível V apresentam um comprometimento grave e necessitam de 

cadeiras de rodas para se deslocar (Patel, 2020; Ribeiro et al., 2016;). 

As crianças que apresentam PC podem exibir atrasos no desenvolvimento e ao 

nível da comunicação, para além das dificuldades motoras devido à dificuldade em 

controlar os movimentos (Liboni et al., 2018). As disfunções motoras das crianças com 

PC tornam-se ainda mais complexas devido ao desenvolvimento de outras deficiências 

secundárias, como deformações nas articulações, contraturas musculares, deslocamento 

da anca e escoliose (Neergård, 2016).  
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Nas crianças com PC é ainda comum apresentarem outras comorbilidades como 

alterações psicológicas, dificuldades de aprendizagem ou a nível emocional, e 

dificuldades ao nível da socialização (Andrade et al., 2011).  
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Capítulo 2 – Família com crianças com Paralisia Cerebral 
 
2.1. Definição de Família 

O conceito de família tem vindo a sofrer alterações, acompanhando as 

transformações da sociedade (Oliveira et al., 2017). De acordo com a literatura todas as 

famílias são singulares, pois são o produto do seu próprio ciclo vital e o resultado das 

políticas sociais e económicas (Carter & McGlodrick, 1995; Faco & Melchiori, 2009).  

Inicialmente, definia-se família como uma linha de descendência unida através de 

laços de sangue (Kramer, 2021). No entanto, hoje, a família já não é entendida apenas 

como um conjunto de pessoas unidas através da consanguinidade e pelo sistema legal, 

mas sim pelos laços afetivos que unem os seus elementos (Faco & Melchiori, 2009). 

Para Andolfi (1984, cit. por Rodrigo & Palacios, 2009, p.46) a família é “um 

conjunto organizado e interdependente de unidades ligadas entre si por regras de 

comportamento e por funções dinâmicas, em constante interação entre si e em 

intercâmbio permanente com o exterior.”  

Alguns investigadores descrevem a família como o produto resultante de um 

matrimónio que agrega uma rede de parentesco através da aliança, com as suas obrigações 

e responsabilidades (Kramer, 2021). Por sua vez, Dessen e Polonia (2007) apontam que 

a família é a base de construção de valores e crenças. Esta é também descrita como a 

unidade das relações afetivas, sociais e cognitivas que se sucumbem às condições 

históricas, culturais e materiais do grupo social.  

Crepaldi (1998) faz referência à individualidade que cada família apresenta, pois 

cada uma tem os seus valores e crenças. Dessen e Braz (2005) fazem também referência 

às crenças e valores, explicando que a família é entendida como um sistema complexo 

baseado em crenças, práticas e valores que são construídos através das transformações 

que a sociedade vai sofrendo de forma a garantir a sua sobrevivência. O sistema familiar 

altera-se de acordo com as transformações que ocorrem na sociedade e, devido a essas 

pressões externas ou internas, as famílias modificam-se para assegurar o desenvolvimento 

psicossocial dos seus elementos.  

A família é conceptualizada como um sistema, um todo, uma globalidade que 

pode ser compreendida através da perspetiva holística. De acordo com a Teoria Geral dos 

Sistemas, “cada família enquanto sistema é um todo, mas é também parte de sistemas, de 

contextos mais vastos nos quais se integra” (Relvas, 1996, p.11).  
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Para Rodrigo e Palacios (2009), a família é compreendida como uma união de 

pessoas que comportam um projeto vital de existência em comum e duradouro. Aqui 

existem sentimentos de pertença a um grupo, existe um compromisso pessoal entre os 

membros integrantes onde se estabelecem relações intensas de intimidade, reciprocidade 

e dependência. Este grupo é, por sua vez, entendido como um contexto de 

desenvolvimento e socialização, e tem como responsabilidade facilitar e promover o 

desenvolvimento humano dos membros integrantes. 

Para Alarcão e Gaspar (2007), a família é considerada um pilar para o 

desenvolvimento do ser humano e é vista como um lugar propício para a elaboração e 

aprendizagem de dimensões importantes de interação. Como já foi referido a família tem 

grande influência no desenvolvimento da criança. É no seio familiar que a criança tem as 

suas primeiras aprendizagens e começa a organizar o mundo que a rodeia. A família tem 

várias responsabilidades principalmente quando a criança ainda é pequena, pois é nesta 

fase que a criança identifica a base para o seu desenvolvimento. É na instituição familiar 

que a criança vai descobrir a afetividade, a motivação, a confiança, a autonomia e o 

respeito necessário para o seu desenvolvimento (Oliveira et al., 2017). 

 

2.2. O impacto da Paralisia Cerebral na família  
O nascimento de um bebé é considerado um acontecimento de vida para toda a 

família, especialmente para os pais que esperam a chegada do bebé. Os pais, e em 

especial, a mãe passa grande parte do período gestacional a imaginar como será o filho e, 

por isso, o nascimento do bebé é sinónimo de felicidade (Brehaut et al., 2004; Lemes & 

Barbosa, 2007; Silva & Ramos, 2014).  

Quando o novo membro da família chega, este origina várias alterações no seio 

familiar que se associam a fatores emocionais, físicos, económicos, sociais e 

comportamentais. O nascimento de um filho com uma deficiência, ou seja, diferente do 

que toda a família imaginou como sendo o bebé perfeito, obriga a um processo de 

adaptação à nova realidade (Silva & Ramos, 2014; Tsibidaki, 2020a), pois todas as 

idealizações que a família concebeu têm de ser desconstruídas (Oliveira et al., 2008). 

Cuidar de um filho com PC não é uma tarefa fácil; depende muito do tipo e da 

gravidade da lesão e dos fatores ambientais (Damião & Ângelo, 2001; Liboni et al., 2018). 

O momento em que a família recebe o diagnóstico do filho é muito marcante para os pais 
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porque estes passam a viver com desafios e adaptações diárias por ser uma problemática 

crónica (Andrade et al., 2011). A forma como a família recebe o diagnóstico pelo 

profissional de saúde é muito importante, pois aquando do diagnóstico a família pode 

experienciar sentimentos de culpa e de perda, rejeição, negação, vergonha como também 

de desprezo, tristeza, dor profunda, arrependimento, preocupação e raiva (Lemes & 

Barbosa, 2007; Silva & Lima, 2018; Souza & Maranhão, 2018).  

Cada família encara a chegada de um filho com PC de forma singular, pois cada 

instituição familiar é única e experimenta de maneira diferente o cuidado à criança. 

Enquanto algumas famílias fortalecem a união, outras desagregam-se (Liboni et al., 

2018), sendo que esta nova situação no seio familiar obriga a uma reestruturação das 

relações na família levando-a a passar por um processo de superação até aceitar a 

condição do novo membro (Baltor & Dupas, 2013).  

As reações dos pais à chegada de um filho com deficiência podem dividir-se em 

três tipos de crise: a crise da mudança, a crise dos valores pessoais e a crise da realidade. 

A primeira, a crise da mudança resulta de uma mudança que não era esperada na vida 

individual. Esta não é compreendida como uma reação à deficiência, mas sim uma reação 

à mudança que vai ocorrer na vida dos pais. A segunda crise relaciona-se com a 

transformação dos valores pessoais, pois a maioria das pessoas cresce sob um sistema 

ético que valoriza as capacidades e as realizações pessoais e a deficiência ainda é 

entendida como uma privação das realizações pessoais. A crise da realidade sucede-se 

das implicações de cuidar de um filho com deficiência, sejam elas menos tempo livre para 

os pais e a dedicação necessária para o filho. Apesar das fases não serem vividas de forma 

igual para todas as famílias, todas passam por estes três tipos de crise até chegar à 

aceitação. Esta última surge quando a família consegue enfrentar a adversidade e suportar 

as crises. Neste processo, a família consegue cuidar da criança e de si mesma, ultrapassar 

a crise e aceitar a criança com deficiência (Kandel & Merrick, 2007).  

Mesmo após a aceitação desta problemática no meio familiar, os pais precisam de 

ter consciência de que as suas vidas, os planos e papéis existentes no sistema familiar vão 

alterar-se (Souza & Maranhão, 2018) e que precisam de transformar o ambiente 

domiciliar de forma que este seja propício para o desenvolvimento da criança (Lima et 

al., 2021).  

Ter um filho com PC afeta toda a família, tendo impacto sobretudo nos pais (Irwin 

et al., 2019; Liboni et al., 2018; Raina et al., 2005). O impacto que esta problemática tem 
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na família deve-se a vários fatores, sendo eles a complexidade da PC e o facto de ser uma 

perturbação que não tem cura e que tem consequências a longo prazo para toda a família 

(Rentinck et al., 2007). A deficiência de um filho pode afetar negativamente a família, 

levando a que esta fique desnorteada, apresente baixa-autoestima, fique sobrecarregada 

no que diz respeito às estratégias de coping, altere a sua rotina e comprometa o 

crescimento profissional dos pais (Li-Tsang & Wai-Ping, 2001; Tsibidaki, 2020a). 

Atendendo a que o cuidador por norma é a mãe da criança, muitas vezes, esta 

acaba por deixar de trabalhar por não conseguir conciliar o cuidado ao filho com a sua 

rotina profissional. Muitas vezes esta muda a sua vida pessoal e profissional para 

conseguir dar melhores condições de vida à criança, sendo que os papéis sociais da 

progenitora ficam geralmente esquecidos (Liboni et al., 2018).  

A deficiência do filho também pode interferir na vida do casal devido aos desafios 

diários que podem originar discussões e divergências de opiniões. Cada progenitor lida 

com a situação de maneira diferente porque cada personalidade é distinta e cada um tem 

a sua experiência de vida, os seus valores e esperanças (Silva & Ramos, 2014). 
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Capítulo 3 – Sobrecarga, Qualidade de Vida, Coping e 
Resiliência nas famílias de crianças com Paralisia Cerebral 
 

3.1. Definição de conceitos 
O cuidado é uma prática social que advém pelas necessidades do outro. A criança 

que tenha alguma condição de ordem neurológica, como é o caso da PC, precisa de 

cuidados prolongados e, por isso, precisa de esforço e dedicação dos cuidadores 

envolvidos (Welter et al., 2021). 

O cuidador é alguém que cuida de um individuo que é incapaz de conseguir 

realizar as atividades diárias sozinho devido a uma qualquer condição física ou 

psicológica (Zarit, 2004). O cuidador pode ser formal ou informal, tendo como propósito 

satisfazer as necessidades da criança com deficiência no que diz respeito às suas 

limitações, promovendo a qualidade de vida desta (Pasa & Silveira, 2020). A função do 

cuidador exige também atenção em diversos aspetos que visam promover o bem-estar da 

criança que está sob cuidado (Welter et al., 2021). 

Cuidar dos filhos é uma das responsabilidades dos pais e, por isso, o cuidador é 

geralmente alguém de família, geralmente quem passa mais tempo com a criança. Deste 

modo, o cuidador redefine a sua rotina que passará a ser mais exigente para conseguir 

satisfazer as necessidades da criança (Pasa & Silveira, 2020; Ribeiro et al., 2014;). 

Todavia, é necessário ressaltar que não é só a rotina do cuidador que muda, mas sim de 

toda a família (Fernandes & Ângelo, 2016). 

Apesar da sobrecarga do cuidador ter sido um fenómeno negligenciado durante 

muito tempo, na última década tem ganho relevância nas investigações que têm decorrido 

sobre o ato de cuidar de alguém com uma condição crónica, como é o caso da PC. A 

sobrecarga do cuidador é entendida como um constructo multidimensional que afeta as 

emoções e, naturalmente, os seus recursos. Esta advém do cuidado a indivíduos com 

dependência física e incapacidade mental, que precisam de atenção e cuidados (Martins 

et al., 2003; Montegomery et al., 2000 cit. por Savundranayagam et al., 2005).  

A qualidade de vida dos cuidadores é concebida também pela sobrecarga de cuidar 

e pela função familiar (Lim & Zebrack, 2004) e é entendida como um conceito 

multidimensional e subjetivo que se define como “a perceção que o indivíduo tem sobre 

a sua posição na vida, tendo em consideração a sua cultura e de acordo com os valores 
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vigentes na sociedade, e em relação aos seus objetivos, padrões, preocupações e 

expectativas” (THE WHOQOL GROUP, 1995, p.1405). A qualidade de vida refere-se 

também à avaliação que os indivíduos fazem nos vários domínios da sua vida ao nível de 

saúde, emocional e cognitivo (Vila et al., 2003). 

Após o diagnóstico do filho, a família vê-se forçada a encontrar estratégias de 

coping de forma a conseguir responder às exigências que a deficiência acarreta (Dardas 

& Ahmad, 2015). Define-se coping como um conjunto de estratégias que os indivíduos 

utilizam para conseguirem gerir, controlar e adaptar-se às adversidades e eventos 

stressantes (Antoniazzi et al., 1998; Folkman & Lazarus, 1980). Folkman e Lazarus 

(1985) definem este conceito como um processo transacional entre o individuo e o 

ambiente, com destaque no processo e nos traços de personalidade. O modelo de coping, 

desenvolvido por Folkman e Lazarus (1980, 1984), diverge em duas categorias 

funcionais: o coping focado no problema e o coping focado na emoção. Segundo este 

modelo, o coping é concebido como um conjunto de esforços cognitivos e 

comportamentais, utilizado pelos indivíduos com o intento de lidar com exigências 

especificas, internas ou externas, que aparecem em contextos de stresse e que excedem 

os recursos pessoais do indivíduo.  

O coping focado na emoção é entendido como um esforço realizado pelo individuo 

com o intuito de regular o seu estado emocional, resultado da situação stressante. Estes 

esforços têm como propósito modificar o estado emocional do individuo, pois são 

dirigidos a um nível somático e/ou de sentimentos. O coping focado no problema é 

entendido como um esforço para alterar a situação stressante. O objetivo desta estratégia 

é alterar o problema entre o ambiente e o individuo que está a ser motivo de stresse. O 

coping focado no problema quando dirigido para a circunstância externa de stresse traduz 

estratégias como pedir ajuda a outras pessoas. Já o coping dirigido para o estado interno 

inclui reestruturação cognitiva, nomeadamente a redefinição da situação motivadora de 

stresse. Coyne e DeLongis (1986) apresentaram uma terceira estratégia de coping focada 

nas relações interpessoais onde o individuo procura apoio nas pessoas mais próximas de 

forma a conseguir resolver o evento stressante.  

Ter um filho com deficiência é considerado um evento stressante que afeta toda a 

família, obrigando-a a readaptar-se, rever os planos pensados, objetivos e relações devido 

às restrições e limitações do filho (Qamar & Latif, 2020). Neste momento de readaptação 

familiar, esta tende a recorrer a ajuda procurando alternativas para encontrar estratégias 
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que a auxiliem no equilíbrio entre os recursos da família e as exigências da problemática 

(Woodman & Hauser-Cram, 2013).  

Várias são as reações das famílias quando descobrem que o filho tem PC. Alguns 

pais ficam desiludidos e sentem que os seus filhos são diferentes, outros aceitam as 

condições do filho e esforçam-se para educar e cuidar da melhor forma, demonstrando 

resiliência (Dewarna & Abdullah, 2019). Algumas famílias referem que ter um filho com 

deficiência é a razão para serem uma família mais forte e espiritual, orgulhosa, realizada 

e funcional. Estas consideram que, para além de se terem informado sobre a problemática 

e de terem crescido a nível pessoal, tornaram-se pessoas mais sensíveis, pacientes, 

tolerantes e deixaram de ver a vida como algo garantido e passaram a viver um dia de 

cada vez (Turnbull et al., 1986). 

A resiliência é definida como um processo de adaptação positiva às adversidades, 

ao trauma e ao stresse. É também considerada a capacidade para a resistência e adaptação 

aos desafios da vida que se fortalecem com ajuda de recursos (APA, 2020; Luthar et al., 

2000).   

Para Siebert (2009) a resiliência exprime-se pela capacidade de conseguir 

ultrapassar uma situação adversa através de novos métodos de resolução, quando os 

anteriores são considerados insuficientes. A resiliência motiva o individuo a lidar com os 

problemas de forma diligente, racional e sem recurso à violência.  

No mesmo sentido, Herrman (2011) atribui o termo resiliência à adaptação positiva 

e à capacidade de recuperar ou manter a saúde mental, mesmo após experienciar alguma 

adversidade. A resiliência é também interpretada como a capacidade dinâmica do uso de 

recursos no processo de adaptação às ameaças ao bem-estar. Os investigadores que 

aprofundam o estudo da resiliência referem que esta surge da interação entre os fatores 

pessoais, biológicos, sociais e ambientais. Estes fatores são definidos como fatores de 

proteção e como responsáveis pela adaptação positiva à adversidade (Rutter, 2012; 

Southwick et al., 2014).  

A resiliência como já referido é o resultado da interação entre fatores de risco e de 

fatores protetores, sendo que são os fatores de proteção que podem auxiliar os pais a lidar 

com os fatores de risco (Rutter, 1985). Quando a situação de stresse advinda de ter um 

filho com uma deficiência, a ansiedade percebida e o ambiente são condições com que os 

pais têm de lidar e a adaptação à adversidade espelha a influência dos fatores de proteção 

no indivíduo.  
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A resiliência das famílias tem vindo a ser defendida como um processo que permite 

ultrapassar as situações de crise, de transição e stresse (McCubbin & McCubbin, 2005 

cit. por Augusto, 2010) e que promove a qualidade de vida destas (Savari et al., 2021). 

A resiliência familiar é entendida como a capacidade desta para se adaptar às 

adversidades e a força, o potencial e as relações positivas da família para apresentar 

flexibilidade que lhe possibilitem mobilizar recursos para a adaptação e superação das 

dificuldades com que se confronta no seu dia-a-dia (Walsh, 2002; Walsh, 2016). A 

resiliência familiar traduz-se assim pela capacidade de congregação de características 

individuais, padrões e relações familiares e a interação entre os membros da família, 

sendo que a família após experienciar a adversidade tem de continuar a adaptar-se através 

dos recursos que tem ao seu dispor para assumir as suas funções (Sekar et al., 2021). 

Para Walsh (2016), a resiliência familiar é mais do que uma capacidade para 

enfrentar situações de stresse ou sobreviver a uma crise. Para esta investigadora, é 

também o resultado que advém da superação da situação de crise que traz transformação 

pessoal e relacional que possibilita o crescimento e o desenvolvimento da família e do 

indivíduo que a integra. 

O Modelo de Resiliência Familiar de McCubbin (2001) explica como é que as 

famílias lidam com a condição e como é que se tornam resilientes quando outras famílias 

na mesma situação se tornam mais vulneráveis. Algumas famílias, após o diagnóstico dos 

filhos, quando ainda estão a processar a informação que foi recebida, têm sentimentos de 

raiva, depressão e procuram uma causa para a condição do filho, por isso, não conseguem 

distinguir as necessidades mais prioritárias que o filho apresenta (Pianta et al., 1996). 

Outras famílias apesar dos problemas olham para estes com sabedoria e força para os 

identificar e lidar com eles (Tsibidaki, 2017).  

 
3.2. Investigações no âmbito da Sobrecarga, Qualidade de Vida, Coping 

e Resiliência  
A PC é uma condição que, por implicar diversas comorbilidades, recebe mais 

queixas dos pais por ser considerada como difícil de cuidar (Park, 2021). Várias 

investigações evidenciam que o cuidado diário ao filho com PC acaba por afetar tanto os 

pais como a criança e, consequentemente, toda a família (Byrne, et al., 2010; Kim, 2017; 

Park, 2021, Ribeiro et al., 2014).  
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Importa também referir que as características, o tipo e a gravidade da condição são 

preditores do nível de sobrecarga (Kim, 2017; Nam & Park, 2017). 

Vários estudos concluem que os pais com filhos com PC apresentam níveis 

elevados de sobrecarga, ansiedade, fadiga, irritabilidade, stresse, depressão, sentimento 

de baixa-eficácia, desmotivação e isolamento social (Albayrak et al., 2019; Fritz, 2020; 

Monteiro et al., 2002; Parisi et al., 2016; Park, 2021; Pousada et al., 2013). As 

investigações de Souza e os colegas (2016) referem que estes sintomas surgem dos 

cuidados incessáveis e intensivos, de conflitos familiares por vezes do cansaço dos pais 

e dos problemas financeiros que advêm do cuidado intensivo e diário.  

Alude-se também para o impacto negativo que a sobrecarga traz aos vários 

domínios da vida do cuidador, nomeadamente “a relação diádica (sobrecarga das 

relações), responsabilidades de trabalho ou privacidade pessoal (sobrecarga objetiva) e 

aumento dos níveis de stresse e de ansiedade (sobrecarga subjetiva)” (Savundranayagam 

et al., 2011, p.321).  

A sobrecarga tem sido apontada como a principal causa da redução do bem-estar 

psicológico subjetivo e da satisfação de vida dos cuidadores, sendo também considerada 

como indutora de stresse para os pais, afetando diretamente a saúde destes, mas 

principalmente a do cuidador principal, que por norma é a mãe (Farajzadeh & 

Maroufizadeh, 2019; Garip et al., 2017; Glinac, 2017; Park, 2021).  

É de assinalar que são vários os estudos que referem que as mães cuidadoras para 

além de evidenciarem condições psicológicas e físicas mais deterioradas, apresentam 

qualidade de sono pobre, fadiga e, consequentemente, pior qualidade de vida (Garip et 

al., 2017; Ones et al., 2005; Tseng et al., 2016).  

Os estudos de Vadivelan e os colegas (2020) sublinham que as exigências físicas, 

os recursos económicos, a falta de conhecimento sobre a doença, a falta de suporte da 

família nuclear e alargada e o comprometimento da atenção aos outros filhos geram 

stresse no cuidador, aumentando desta forma a sobrecarga sentida. 

Na investigação de Santos e os colegas (2019) foi concluído que os pais que têm 

ajuda e suporte da família nos cuidados à criança apresentam menor sobrecarga e melhor 

qualidade de vida.  

Na literatura, segundo alguns estudos, encontra-se relações entre a sobrecarga e a 

resiliência, defendendo-se que quanto mais resiliência apresentam os cuidadores, menos 

sobrecarga sentem (Ong et al., 2018; Scott, 2013).  
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Geralmente, é a mãe, por ser a cuidadora principal da criança que muda a sua vida 

profissional para conseguir cuidar diariamente do filho (Farajzadeh & Maroufizadeh, 

2019; Garip et al., 2017; Kim, 2017; Nam & Park, 2017), todavia esta alteração acaba por 

ser um preditor de stresse para os pais devido à dispendiosidade dos tratamentos e dos 

medicamentos necessários ao cuidado da criança (Welter, 2021). 

De referir, contudo, que existem algumas contradições na literatura científica no 

que diz respeito à sobrecarga vivida pelos pais de filhos com deficiência. Assim, 

destacam-se estudos, como os de Bocchi (2004) que refere que a gravidade da 

incapacidade vai determinar a dependência da criança em relação ao cuidador e, 

consequentemente, a sobrecarga do cuidador vai depender do nível de gravidade, ou como 

as investigações de Fritz (2020) que mencionam que existe nos níveis mais elevados de 

gravidade da deficiência variabilidade nos resultados do cuidador. Esta variabilidade 

pode ser explicada pelas características da criança, pelos recursos que os pais têm e pelas 

características do ambiente.  

Por sua vez, a investigação de Fouad e os colaboradores (2022) demonstrou que 

72% das famílias cuidadores experimentam sobrecarga moderada a severa e que o grau 

de severidade da condição é um preditor da sobrecarga, sendo que as exigências relativas 

ao cuidado podem vir a piorar consoante o grau de severidade de PC. Também neste 

estudo foram encontradas relações negativas entre a sobrecarga e autoeficácia dos 

cuidadores.  

É de realçar ainda a importância da saúde do cuidador, propondo-se na literatura 

que esta seja alvo de atenção no contexto familiar, pois os cuidadores são fortemente 

influenciados pela saúde e pelo funcionamento e ambiente social dos filhos (WHO, 2001). 

Neste sentido, a investigação de Chen (2014) alerta para a influência que a 

qualidade de vida das famílias tem na qualidade de vida do filho com deficiência. É sabido 

que as mães cuidadoras tentam melhorar a qualidade de vida dos filhos, no entanto, a das 

mães tende a alterar-se (Glinac et al., 2017). Neste sentido, os estudos de Lee (2019), 

evidenciam que devido às responsabilidades que as mães assumem em tomar conta dos 

filhos com esta condição, apresentam menor qualidade de vida do que as mães com filhos 

saudáveis, e que por este motivo são consideradas população de risco.  

Assim, diversos estudos revelam que os pais com filhos com PC apresentam 

qualidade de vida inferior comparada à qualidade de vida dos pais de filhos saudáveis 

(Glinac, 2017; Ones et al., 2005). Revelam ainda que cuidar de um filho com PC é 
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percebido como uma fonte de stresse para os pais e para a restante família, pois estes 

cuidados continuados afetam toda a instituição familiar a nível social e físico. É também 

conhecido que os pais com filhos com PC apresentam menos liberdade e independência 

e que, por sua vez, o conforto e a estabilidade financeira acabam por ser afetadas, 

impactando deste modo a saúde e a qualidade de vida dos pais (Davis et al., 2010; 

Rassafiani et al., 2012).  

Também os estudos de Carona (2014) encontraram relações entre a qualidade de 

vida dos pais e a sua sobrecarga, demonstrando que quanto mais sobrecarga experienciam 

pior qualidade de vida apresentam. Ainda neste estudo verificaram que a sobrecarga do 

cuidador se relaciona com a qualidade de vida através da estratégia de coping e 

desinvestimento comportamental. Por outras palavras significa que, quanto mais 

stressados se encontram os pais pior pode vir a ser a sua adaptação à situação devido ao 

desinvestimento comportamental.  

Um dos pilares para uma boa qualidade de vida são as atividades de lazer, pois estas 

aumentam a satisfação com a vida e a capacidade do individuo para lidar com o stresse, 

diminuindo a sobrecarga sentida (Kim, 2017). Todavia, os pais de crianças com PC, por 

norma, não têm nem muito tempo livre, nem energia para participar em atividades físicas 

ou de lazer e, por isso, isolam-se e deixam de realizar certas atividades de lazer 

(Farajzadeh & Maroufizadeh, 2019; Fritz, 2020; Fritz & Sewell-Roberts, 2018; 

Vadivelan, 2020). De acordo com algumas investigações, o isolamento social deve-se 

também ao preconceito, discriminação e constrangimento que os progenitores sentem por 

ter um filho com deficiência (Vadivelan, 2020).  

Ao encontro destes resultados refere-se a investigação de Günal et al., (2022) que 

evidencia a qualidade de vida inferior das mães com crianças com PC nos domínios das 

reações emocionais, do isolamento social e do sono. Estes autores associam estes 

resultados à elevada sobrecarga que as mães experimentam no cuidado aos filhos.  

Segundo os estudos de Farajzadeh e Maroufizadeh (2019), a qualidade de vida 

associa-se também ao nível de educação, ao emprego e à gravidade da lesão/dependência 

da criança, à sobrecarga e à fadiga. Neste estudo concluiu-se que as mães que trabalham 

apresentam maiores níveis de qualidade de vida do que as mães desempregadas, pois ter 

a segurança de que vai receber o ordenado mensal diminui a sobrecarga financeira, 

promove a saúde física e psicológica influenciando de forma positiva a qualidade de vida 

dos pais.  
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De assinalar, contudo, que não existe unanimidade e consenso na literatura, pois 

existem algumas contradições no que diz respeito à qualidade de vida dos pais com filhos 

com PC. Assim, os estudos de Ozkan (2018) mencionam que quanto mais severa for a 

lesão da criança com PC, mais sobrecarregada fica a mãe levando a que esta apresente 

qualidade de vida inferior. Assinale-se, contudo, que Lim e Wong (2009), referem que a 

qualidade de vida dos cuidadores se mostra pouco afetada. Ao encontro destes resultados 

vão as investigações de Letovancová e colegas (2019) que estudaram o bem-estar 

emocional e o suporte social como fatores importantes na qualidade de vida dos pais com 

filhos com PC. Estas concluíram que, apesar de os participantes demonstrarem uma boa 

qualidade de vida, a sua saúde mental e o apoio social percebido estão afetados.  

Também a investigação de Santos e os colaboradores (2021) que estudou mães e 

pais de filhos com deficiência ou incapacidade intelectual refere que a qualidade de vida 

destes não se encontra afetada em todas as áreas. Pelo contrário, a investigação de Raina 

e os colegas (2004), no seu estudo, sublinham que cuidar diariamente de um filho com 

PC afeta a saúde mental e física do cuidador.  

Também nas investigações de Lee (2019), a qualidade de vida dos cuidadores 

estava relacionada com as características do filho, as características da mãe e com o 

ambiente. Na qualidade de vida física o ambiente não foi determinante, mas sim as 

características do filho (o grau de incapacidade deste) e o número de doenças crónicas da 

mãe. Já para a qualidade de vida mental, as características da criança não foram 

determinantes, mas sim o stresse parental e os comportamentos promotores de saúde.  

Assinale-se que a investigação de Leng (2019) concluiu que os pais que recebem 

mais apoio de colegas, amigos e vizinhos e familiares apresentam melhor qualidade de 

vida, levando a crer que o suporte social é um fator importante para a qualidade de vida 

dos pais. 

Muitos estudos aludem também para a relação entre qualidade de vida e o coping. 

Neste sentido, as estratégias de coping focadas na emoção estão associadas a pior 

qualidade de vida (Carona et al., 2014; Dardas & Ahmad, 2015). Já o uso da flexibilidade 

como estratégia de coping associa-se a melhor qualidade de vida (Hamama-Raz & 

Hamama, 2015).  

O que a literatura indica também é que algumas famílias lidam mal com o 

diagnóstico contribuindo negativamente para o bem-estar psicológico e físico trazendo 

consequências tanto para o cuidador, como para o filho (Irwin et al., 2019). Outras 
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fortalecem-se e adaptam-se com sucesso por apresentarem estratégias de coping eficazes 

para lidar com as situações mais complexas (Mandleco et al., 2003; Raina et al., 2005; 

Summers et al., 1989; Tsibidaki, 2017). 

Como referido, muitos pais, depois do nascimento de uma criança com deficiência, 

apresentam níveis mais elevados de stresse, sendo que estes níveis podem ser 

influenciados pela dependência da criança, pelas suas estratégias de coping e pelos seus 

sistemas de apoio, e influenciam, naturalmente, toda a família (Krstic et al., 2017). 

Segundo a literatura existem alguns fatores que influenciam as estratégias de coping 

dos pais sendo eles a severidade da doença, a presença de problemas cognitivos ou 

comportamentais (Fritz & Sewell-Roberts, 2018; Krstic et al., 2017) fatores 

socioeconómicos como a baixa escolaridade das mães e o desemprego dos pais (Mobarak, 

et al., 2000; Parkes et al., 2011), falta de suporte social (Krstic et al., 2017; Sawyer et al., 

2011) dificuldades na família e no funcionamento matrimonial (Glenn et al., 2009; 

Sawyer et al., 2011) e a forma como estes percecionam a dinâmica familiar (Fritz & 

Sewell-Roberts, 2018).   

As estratégias de coping nas famílias determinam-se pelo fortalecimento e a 

manutenção dos recursos familiares, diminuição dos níveis de stresse e de emoções 

negativas de forma a conseguir manter o equilíbrio da função familiar, todavia, estas 

estratégias, utilizadas nas famílias com filhos saudáveis, não se mostram eficazes nas 

famílias com filhos com deficiência (Paster et al., 2009). De referir também que algumas 

investigações evidenciam que famílias com filhos com deficiência que apresentam maior 

leque de estratégias de coping adaptam-se mais facilmente (Bingham et al., 2012; 

Churchill et al., 2010). 

As estratégias de coping são utilizadas consoante o contexto, por isso é seguro 

afirmar que tanto a situação adversa como o ambiente moldam a estratégia de coping 

utilizada. É ainda importante referir que cada família cria estratégias de coping próprias 

realçando deste modo a sua variabilidade individual (Hastings et al., 2005). 

A investigação de Sharma e Subedi (2022) pretendeu avaliar o stresse e as 

estratégias de coping em pais de filhos com PC, Perturbação do Espetro do Autismo e 

Perturbação de Deficiência Intelectual. Os resultados deste estudo revelam que as 

estratégias de coping mais utilizadas foram a aceitação, a reinterpretação positiva e a auto-

distração, enquanto as menos utilizadas foram a negação, o uso de substâncias e o recurso 

ao humor. Também encontraram que as cuidadoras que utilizam estratégias de coping de 
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suporte instrumental e de desinvestimento comportamental apresentavam níveis elevados 

de stresse, sendo que ao contrário, quem utiliza a religião e o suporte emocional apresenta 

níveis inferiores de stresse.  

O suporte social está associado à saúde e, por consequência, à qualidade de vida 

dos pais com filhos com PC. Neste sentido, alguns estudos indicam que quanto mais 

suporte social os pais experienciarem menos stresse e melhor saúde psicológica e física 

apresentam (Cohen & Wills, 1985; Dardas & Ahmad, 2015; Dunn et al., 2001; Fritz & 

Sewell-Roberts, 2018; Ha et al., 2011; Hatzmann et al., 2009; Marchal et al., 2013; Peer 

& Hillman, 2014). 

Carver e os colegas (1989) referem também que a religião constitui uma das 

estratégias de coping mais utilizadas pelos pais aquando do diagnóstico de deficiência do 

filho e para eventos stressantes, servindo como ponte para a reinterpretação positiva. Esta 

é assim entendida como a capacidade de conseguir redefinir a situação stressante de forma 

positiva, vendo-a como benéfica, com significado e como um desafio positivo (Folkman, 

1997). Investigadores defendem ainda que a capacidade de conseguir redefinir os eventos 

adversos da vida, como é o caso da chegada de um filho com deficiência, torna a família 

mais resiliente (Bingham et al., 2012).  

É importante, contudo, ter em consideração que todas as famílias têm dinâmicas 

diferentes e por isso, as estratégias utilizadas mudam consoante a família, a fase de vida 

e em função da situação stressante (McCubbin & McCubbin, 1993). As adversidades que 

cada família atravessa afeta todos os membros e, por isso, todos precisam de se adaptar 

aos desafios que advêm desta situação (Krstic, 2017). 

A literatura revela ainda que os níveis de stresse dos cuidadores são influenciados 

pelas estratégias de coping utilizadas pelos mesmos (Nolan et al., 1994). Neste sentido, 

as investigações de Ostman e Hansson (2001) observaram que as famílias que cuidam de 

crianças com deficiência quando estão em fases de mudança recorrem às estratégias de 

coping centradas na resolução de problemas e quando estão em situações estáveis e 

crónicas utilizam estratégias de coping centradas na emoção. De acordo com Nolan e os 

colaboradores (1994), as estratégias de coping centradas no problema são benéficas para 

os cuidadores e restante família, sendo que diminuem a sobrecarga do cuidador levando 

a que este consiga adaptar-se eficazmente. 

É mencionado na literatura que as famílias que se conseguem adaptar são aquelas 

que apresentam boas capacidades de comunicação, veem as situações adversas de forma 



 

 

 

24 

positiva ou como um desafio, acreditando que vão conseguir ultrapassá-las (Peixoto & 

Santos, 2009). 

Cuidar de um filho com deficiência pode levar à sobrecarga excessiva para o 

cuidador e para a sua família, no entanto, as estratégias de coping podem proporcionar 

uma melhor adaptação familiar ao stresse. No estudo de Carona (2014) verificou-se que 

os pais que têm filhos com deficiência devido à elevada sobrecarga sentida utilizam mais 

estratégias de coping, como é o caso do desinvestimento comportamental.  

Kuuppelomaki e os colaboradores (2004) desenvolveram um estudo para 

identificar as estratégias de coping que cada cuidador utiliza no cuidado e que fatores 

podem estar associados a essas estratégias. As estratégias de coping focadas no problema 

mais utilizadas foram o estabelecimento de prioridades e a concentração em si mesmo, a 

confiança nas suas capacidades e na sua experiência. Estas famílias preocupam-se 

maioritariamente em promover o máximo de independência da pessoa com limitações e 

em recolher informações acerca do diagnóstico de forma a estarem preparados para fazer 

planos otimistas e a traçar objetivos a longo prazo. Neste estudo não foram encontradas 

relações entre os estilos de coping e a satisfação geral com a vida dos cuidadores, as horas 

que despendem no cuidado, nem com os níveis de fadiga.  

Taanila e os colegas (2002) realizaram um estudo qualitativo com pais de crianças 

com deficiência física ou intelectual, sendo que constataram que famílias com melhor 

funcionamento procuravam informações sobre a deficiência e o tratamento, trabalhavam 

para manter a coesão familiar e por isso, compartilhavam os seus problemas, apoiavam-

se nos familiares, procuravam apoio social, seja para recursos de saúde como em apoio 

de outros pais de crianças com deficiência, expressavam as suas emoções, procuravam 

um espaço para estarem a sós e praticarem hobbies, obtendo deste modo maiores níveis 

de autoconfiança e autoeficácia.  

Segundo as investigações de Walsh (2003, 2016) uma família resiliente utiliza 

como base familiar o coping positivo. Esta investigadora refere também que mesmo tendo 

elevados níveis de stresse por meio do cuidado ao filho, demonstram resiliência, criando 

sistemas que os ajudam a lidar com contratempos, mantêm pensamentos positivos em 

relação ao futuro resultado e reinterpretam as adversidades como positivas (Fritz, 2020; 

Walsh, 2016). O seu sistema de crenças é extremamente importante, sendo composto pela 

construção de significado, esperança e espiritualidade compartilhadas pelos membros da 

família (Walsh, 2016).  
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Outra variável importante, é tal como referido na investigação de Milshtein e seus 

colaboradores (2010), a aceitação dos pais, sendo considerada um indicador de 

resiliência, associando-se a resultados positivos no cuidado a crianças com deficiência e 

maior bem-estar para estas. O apoio conjugal no bem-estar e resiliência dos pais de 

crianças com deficiência também promove uma vida harmoniosa e uma melhor relação 

familiar entre os cônjuges (Aydogan & Kizildag, 2017; Robinson et al., 2016).  

No estudo de Costa Cunha e os colegas (2018), foi observado através da análise de 

vários relatos de pais que a dor, o sofrimento e a superação foram primordiais para o 

desenvolvimento da resiliência.  

Também o suporte dos amigos é considerado igualmente importante, pois este 

apoio, quando disponível, aumenta o bem-estar, reduz o stresse e promove a resiliência 

dos pais (Bergstrom et al., 2020; Peer & Hillman, 2014; Thoits, 2020).  

No estudo de Keniş-Coşkun (2020) encontraram relações entre a qualidade de vida 

e a resiliência, demonstrando que quanto mais resiliência os pais demonstram melhor 

qualidade de vida têm.  

As investigações de Raina e os colegas (2004) demonstram que a resiliência dos 

pais ou cuidadores é influenciada pelas suas próprias características, as características dos 

filhos, as relações familiares e o suporte do contexto social. Enquanto Cousineau e os 

colaboradores (2019), evidenciam que as exigências que advêm de ter um filho com PC 

leva a que a família apresente por vezes adaptação às exigências, sobrecarregando os pais, 

pelo contrário, os estudos de Tsibidaki (2020b) sugerem que os pais de filhos com PC 

conseguem ultrapassar as adversidades e conflitos inevitáveis que possam aparecer na 

vida da família, apresentando resiliência.  

Também as investigações de Ozkan (2018) revelam que os pais consideram 

positivo cuidar de um filho com PC, salientando que as exigências potenciam a adaptação 

familiar. Estes resultados vão ao encontro das investigações de Toledano e os colegas 

(2021) que referem que o aparecimento de uma condição médica pode ser vista como um 

processo de adaptação para a pessoa que cuida porque a ajuda a incrementar competências 

que permitem superar as adversidades que advêm com a doença. Este estudo realça 

também o papel importante que a resiliência apresenta para a superação do diagnóstico e 

para a adaptação psicossocial.   

No mesmo sentido, as investigações de Dürr e Greeff (2020) referem que o processo 

de adaptação pela qual os pais passam exige a utilização de recursos internos e externos 
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(McCubbin & McCubbin, 1996, cit. por Greeff & Durr, 2020), que de acordo com as 

conclusões deste estudo são a espiritualidade e os traços positivos da família. O suporte 

social, o otimismo, o humor, a esperança, a autoeficácia, as estratégias de coping e a fé 

em Deus também têm sido estudados como promotores de resiliência em pais de filhos 

com perturbações de desenvolvimento (Baker et al., 2005; Coplan et al., 2002; Freitag et 

al., 2020; Fritz, 2020; Kayfitz et al., 2010; Lloyd & Hastings, 2009; Peer & Hillman, 

2014; Walsh, 2003, 2016).  

De acordo com a literatura, as mães com filhos com PC lidam com diversos desafios 

que abalam a estabilidade de vida a que estavam habituadas e, por isso, veem-se obrigadas 

a desenvolver resiliência para lidar com essas adversidades (Miodrag & Hodapp, 2010). 

Neste sentido, na investigação de Dewarna & Abdullah (2019), a resiliência é considerada 

fulcral para os pais de crianças com PC, pois ajuda-os a conseguirem manter o 

pensamento positivo, desenvolverem força emocional e continuarem com a normalidade 

da vida que tinham.  

Face ao que foi explanado, da literatura científica, as investigações revelam 

resultados e conclusões contraditórias no que diz respeito à dinâmica de uma família com 

um filho com PC. Assim, de entre as diversas questões que se podem colocar, como mais 

importantes, poder-se-á questionar: será que as famílias portuguesas com filhos com PC 

apresentam sobrecarga, ou uma boa perceção de qualidade de vida, apresentam resiliência 

e estratégias de coping eficazes? Quais as variáveis que podem facilitar e funcionar como 

fatores protetores e de resiliência nestas famílias? 

O conhecimento das dinâmicas familiares pode ser importante para pais e técnicos 

que trabalham com estas famílias poderem desenvolver e potenciar o desenvolvimento 

mais adequado das crianças e jovens com Paralisia Cerebral.  
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Capítulo 4 – Definição da Problemática e dos Objetivos 
 

4.1. Questões de investigação 
De acordo com o que foi apresentado na literatura podemos constatar que a presença 

de uma criança com Paralisia Cerebral acarreta na família alterações importantes, sendo 

que os estudos apresentam resultados contraditórios no que respeita à sua dinâmica 

familiar. Neste sentido, poder-se-á levantar a questão de quais as implicações que um 

filho com PC traz para a família. Será que os pais das crianças com PC apresentam 

sobrecarga nas relações familiares, subjetiva, objetiva? Será que os pais apresentam uma 

boa perceção da sua qualidade de vida? Será que desenvolveram estratégias de coping e 

de resiliência que lhes permitem ir ultrapassando as adversidades advindas da presença 

de uma criança com PC no seio da família? Quais as variáveis que podem facilitar e 

funcionar como fatores protetores e de resiliência nestas famílias? 
O interesse e relevância do estudo e conhecimento destas questões poderá ajudar a 

conhecer melhor as dinâmicas familiares e promover melhores condições nestas famílias 

potenciando um desenvolvimento mais adequado das crianças e jovens com paralisia 

cerebral e uma melhor qualidade de vida. 

 

4.1. Objetivo Geral 
De forma a dar resposta às questões de investigação pretende-se como objetivo 

geral analisar e explorar as relações entre a sobrecarga, a qualidade de vida, o coping e a 

resiliência em pais de crianças com Paralisia Cerebral.  

4.2. Objetivos Específicos 
No que respeita aos objetivos específicos pretende-se: 

i. Analisar a sobrecarga familiar, a qualidade de vida, o coping e a resiliência nas 

famílias de crianças com Paralisia Cerebral;  

ii. Analisar as relações das variáveis sociodemográficas, a sobrecarga familiar, a 

qualidade de vida, o coping e a resiliência nas famílias de crianças com Paralisia 

Cerebral; 

iii. Analisar as relações entre as variáveis da sobrecarga familiar, qualidade de vida, 

coping e a resiliência nas famílias de crianças com Paralisia Cerebral; 
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iv. Analisar o valor preditivo das variáveis analisadas para a resiliência dos pais de 

crianças com Paralisia Cerebral. 

 

4.3. Hipóteses de Estudo 
Para cumprir os objetivos do estudo, desenvolveram-se as seguintes hipóteses: 

H1: Os pais/famílias de crianças com PC apresentam níveis elevados de sobrecarga 

nas relações de sobrecarga objetiva e de sobrecarga subjetiva. 

H2: Os pais/famílias de crianças com PC apresentam uma baixa perceção de 

qualidade de vida. 

H3: Os pais/famílias de crianças com PC apresentam elevadas estratégias de 

coping.  

H4: Os pais/famílias de crianças com PC apresentam níveis elevados de resiliência.  

H5: As mães de crianças com PC apresentam níveis mais elevados de sobrecarga, 

e menor qualidade de vida do que os pais de crianças com PC. 

H6: A resiliência dos pais/famílias de filhos com PC é influenciada pela sobrecarga, 

pela qualidade de vida e pelas estratégias de coping.  
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Capítulo 5 – Metodologia 
 

5.1. Tipo de Estudo e Variáveis de Investigação 
A investigação que se apresenta estrutura-se numa abordagem quantitativa com um 

desenho transversal e de cariz descritivo e correlacional (Fortin, 2009). Neste sentido, 

integra a aplicação de questionários e escalas que pretendem avaliar as variáveis 

propostas.  

 

5.2. Seleção e Caracterização da Amostra 
No que respeita à técnica de amostragem, para a realização desta investigação, esta 

consistirá numa amostragem não probabilística, intencional e de conveniência, em que os 

participantes serão selecionados por facilidade e disponibilidade de acesso (Fortin, 1999).  

Como critérios para a inclusão na amostra a população-alvo deve ser constituída por 

mães e/ou pais de crianças com Paralisia Cerebral, com idades compreendidas entre os 5 

e os 13 anos. Sempre que possível tentou-se recolher as respostas da díade (pai e mãe), 

solicitando que cada um respondesse individualmente aos questionários propostos. A 

amostra total é de 34 sujeitos (N = 34).  

 

5.2.1. Caracterização da Amostra 

A amostra em estudo é composta por 34 pais (N = 34), em que 70.6% são do género 

feminino (n = 24) e os restantes 29.4% são do masculino (n = 10). Os inquiridos têm 

idades compreendidas entre 31 e 60 anos de idade (M = 43.03; DP = 7.150). 

No que diz respeito ao estado civil verificou-se que a maior parte dos pais estão 

casados (61.8%; n = 21), 23.5% vivem em união de facto (n = 8), 5.9% (n = 2) dos 

inquiridos vivem separados, 5.9% (n = 2) são divorciados e 2.9% dos indivíduos são 

solteiros (n = 1) (Tabela 1). 

No que concerne às habilitações académicas constatou-se que 32.4% dos inquiridos 

concluíram o ensino secundário (n = 11), cerca de 26.5% terminou o 3º ciclo (n = 9), 

20.6% dos pais têm uma licenciatura (n = 7) e 8.8% terminou o 2ºciclo (n = 3) (Tabela 

1). 

A nível profissional 70.6% dos pais está empregado a tempo inteiro (n = 24), 11.8% 

trabalha a tempo parcial (n = 4), são cuidadores cerca de 8.8 % dos pais (n = 3), 5.9% dos 
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inquiridos encontra-se desempregado (n = 2) e, por último, 2.9% dos inquiridos encontra-

se de baixa (n = 1) (Tabela 1). 

Nesta amostra 11.8 % (n = 4) dos inquiridos são cuidadores de outros membros da 

família com problema de saúde crónica ou deficiência (Tabela 1). 

 
Tabela 1.  

Caracterização da amostra dos pais em função do género, do estado civil, das habilitações académicas, da 

profissão e do cuidado a outros.  

 Frequências (n) Percentagens (%) 
 Género  

Feminino 24 70.6 
Masculino 10 29.4 

 Estado Civil  
Casado 21 61.8 
Solteiro 1 2.9 

União de Facto 8 23.5 
Separado 2 5.9 

Divorciado 2 5.9 
 Habilitações Académicas  

2ºciclo 3 8.8 
3ºciclo 9 26.5 

Secundário 11 32.4 
Bacharelato 2 5.9 
Licenciatura 7 20.6 

Mestrado 2 5.9 
 Profissão  

Empregado a Tempo Inteiro 24 70.6 
Empregado a Tempo Parcial 4 11.8 

Desempregado 2 5.9 
Baixa 1 2.9 

Cuidadora 3 8.8 
 Cuidadores de outros  

Sim 4 11.8 
Não 30 88.2 

 

No que diz respeito ao grau de parentesco, a maior parte da amostra são mães 

compreendendo 67.6% da amostra (n = 23), 29.4% dos inquiridos são pais (n = 10) e, por 

último, 2.9% dos indivíduos são avós (n = 1) (Tabela 2). 

Relativamente à estrutura familiar verificou-se que 79.4% da amostra pertence a uma 

família nuclear (n = 27), cerca de 17.6% pertence a uma família monoparental (n = 6) e, 

por último, 2.9% pertence a uma família alargada (n = 1) (Tabela 2). 
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No que diz concerne à composição do agregado familiar, a maior parte das famílias 

é constituída por 4 pessoas (41.2%; n = 14), 38.2% da amostra pertence a uma família de 

3 pessoas, segue-se 17.6% da amostra com 5 pessoas no agregado familiar (n = 6) e, por 

fim, cerca de 2.9% amostra pertence a um agregado familiar com 6 pessoas (n = 1) 

(Tabela 2). 

 
Tabela 2.  

Caracterização da amostra em função do grau de parentesco, da estrutura familiar e da composição do 

agregado familiar 

 Frequências (n) Percentagens (%) 
 Grau de Parentesco  

Mãe 23 67.6 
Pai 10 29.4 
Avó 1 2.9 

 Estrutura Familiar  
Nuclear 27 79.4 
Alargada 1 2.9 

Monoparental 6 17.6 
 Composição Agregado Familiar  
3 13 38.2 
4 14 41.2 
5 6 17.6 
6 1 2.9 

 

No que diz respeito à idade das crianças com PC, a maior parte das crianças têm 5 

anos (17.6%, n = 6) e 11 anos (17.6%, n = 6). Segue-se 14.7% da amostra com 10 anos 

(n = 5), 11.8% das crianças têm 7 anos (n = 4), 8.8% das crianças têm 8 anos (n = 3) e 

cerca de 5.9% das crianças têm 9 anos (n = 2) (Tabela 3).  

No que diz respeito ao género das crianças com Paralisia Cerebral, 79.4% são do 

sexo masculino (n = 27) e os restantes 20.6% são do sexo feminino (n = 7) (Tabela 3). 

Relativamente à sua posição na fratria 61.8% dos inquiridos é o primeiro filho (n = 

21), segue-se 23.5% das crianças como sendo o segundo filho (n = 8) e, por fim, 11.8% 

é o terceiro filho (n = 4) (Tabela 3). 
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Tabela 3.  

Caracterização da amostra dos filhos com Paralisia Cerebral em função da idade, do género e da posição 

na fratria 

 Frequências (n) Percentagens (%) 
 Idade  
5 6 17.6 
7 4 11.8 
8 3 8.8 
9 2 5.9 
10 5 14.7 
11 6 17.6 
12 4 11.8 
13 4 11.8 
 Género  

Feminino 7 20.6 
Masculino 27 79.4 

 Posição na Fratria  
1º filho 21 61.8 
2ºfilho 8 23.5 
3ºfilho 4 11.8 

Não respondeu 1 2.9 
 

No que diz respeito à idade do seu diagnóstico, verificou-se que a maior parte das 

crianças foi diagnosticada até 1 ano de idade (58.8%; n = 20), segue-se 14.7% das crianças 

que receberam diagnóstico aos 2 anos de idade (n = 5) e cerca de 5.9% recebeu o 

diagnóstico com 5 anos (n = 2) (Tabela 4).  

No que concerne ao grau de severidade da Paralisia Cerebral, cerca de 35.3% das 

crianças apresentam grau de severidade nível I (n = 12), segue-se 17.6% das crianças com 

grau de severidade nível II (n = 6), 14.7% das crianças apresentam grau de severidade 

nível IV (n = 5), 11.8% das crianças apresentam grau de severidade nível III (n = 4) e, 

por último, 2.9% das crianças apresentam grau de severidade nível V (n = 1) (Tabela 4). 

Relativamente à forma clínica verificou-se que a maior parte das crianças tem 

hemiplegia (32.4%; n = 11), 23.5% das crianças foram diagnosticadas com diplegia (n = 

8), 23.5% da amostra foi diagnosticada com tetraplegia (n = 8) e apenas 2.9% foi 

diagnosticada com quadriplegia (n = 1) (Tabela 4). 
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Tabela 4.  

Caracterização da amostra dos filhos com Paralisia Cerebral em função da idade de diagnóstico, do grau de 

severidade e da forma clínica 

 Frequências (n) Percentagens (%) 
 Idade do Diagnóstico  

Até 1 ano de idade 20 58.8 
2 anos 5 14.7 
3 anos 1 2.9 
4 anos 1 2.9 
5 anos 2 5.9 
6 anos 1 2.9 

Não respondeu 4 11.8 
 Grau de Severidade  
I 12 35.3 
II 6 17.6 
III 4 11.8 
IV 5 14.7 
V 1 2.9 

Não respondeu 6 17.6 
 Forma Clínica  

Quadriplegia 1 2.9 
Tetraplegia 8 23.5 
Hemiplegia 11 32.4 

Diplegia 8 23.5 
Não respondeu 6 17.6 

 

No que diz respeito ao nível de escolaridade das crianças, a maior parte frequenta o 

4ºano de escolaridade (20.6 %; n = 7), 17.6% das crianças frequentam o jardim de infância 

(n = 6), 14.7% das crianças frequenta o 1º ano (n = 5) e o 5ºano de escolaridade (14.7%; 

n = 5) (Tabela 5). 

Relativamente aos apoios do Serviço de Educação 88.2% das crianças usufrui desse 

apoio (n = 30) sendo que 73.5% das crianças tem apoio de um Professor de Educação 

Especial (n = 25), 26.5% usufrui do apoio de um profissional de Psicologia (n = 9), 38.2% 

favorece do apoio de Terapia da Fala (n = 13), 41.2% tem Fisioterapia (n = 14) e 5.9% 

tem outros apoios em contexto escolar (n = 2) (Tabela 5).  
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Tabela 5.  

Caracterização da amostra dos filhos com Paralisia Cerebral em função da escolaridade e dos apoios que 

recebem ao nível do Serviço de Educação 

 Frequências (n) Percentagens (%) 
 Escolaridade  

Jardim de Infância 6 17.6 
1ºano 5 14.7 
2ºano 2 5.9 
3ºano 2 5.9 
4ºano 7 20.6 
5ºano 5 14.7 
6ºano 2 5.9 
7ºano 3 8.8 
8ºano 2 5.9 

 Apoios do Serviço de Educação  
Sim 30 88.2 
Não 4 11.8 

 Professor de Educação Especial  
Sim 25 73.5 
Não 9 26.5 

 Psicólogo  
Sim 9 26.5 
Não 25 73.5 

 Terapeuta da Fala  
Sim 13 38.2 
Não 21 61.8 

 Fisioterapia  
Sim 14 41.2 
Não 20 58.8 

 Outro  
Sim 2 5.9 
Não 32 94.1 

 

No que diz respeito ao apoio fora do Serviço de Educação, 85.3% das crianças 

usufrui desse apoio (n = 29) sendo que 8.8% das crianças tem apoio de um Professor de 

Educação Especial (n = 3), 14.7% tem apoio do Psicólogo (n = 5), 23.5% favorece de 

apoio de um profissional de Terapia da Fala (n = 8), 58.8% das crianças tem Fisioterapia 

(n = 20), 35.3% tem Terapia Ocupacional e, por último, 17.6% tem outros apoios fora do 

contexto escolar (n = 6) (Tabela 6).  
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Tabela 6.  

Caracterização da amostra dos filhos com Paralisia Cerebral em função dos apoios que recebem fora do 

Serviço de Educação 

 Frequências (n) Percentagens (%) 
 Apoios Fora do Serviço de Educação  

Sim 29 85.3 
Não 5 14.7 

 Professor de Educação Especial  
Sim 3 8.8 
Não 31 91.2 

 Psicologia  
Sim 5 14.7 
Não 29 85.3 

 Terapia da Fala  
Sim 8 23.5 
Não 26 76.5 

 Fisioterapia  
Sim 20 58.8 
Não 14 41.2 

 Terapeuta Ocupacional  
Sim 12 35.3 
Não 22 64.7 

 Outro  
Sim 6 17.6 
Não 28 82.4 

 

 

5.3. Instrumentos 
Para a consecução dos objetivos anteriormente apresentados utilizou-se:  

5.3.1. Questionário Sociodemográfico 

Este foi construído para a presente investigação com o objetivo de recolher dados 

sociodemográficos sobre os progenitores (pais e mães) e crianças. É constituído por dados 

sobre o género, idade, nacionalidade, grau de parentesco, estado civil, habilitações 

literárias, situação face ao emprego, número de filhos, posição do filho com PC na fratria, 

género e idade do filho com PC, grau de severidade, ano de escolaridade e que tipos de 

apoio a criança usufrui.  

5.3.2 Escala de Desgaste do Cuidador (EDC) 

A Escala de Desgaste do Cuidador (EDC) é a versão adaptada para a população 

portuguesa da Revised Burden Measure (Montgomery, et al., 2000; Montegomery & 
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Koslosky, 2006) por Carona, et al. (2017). Esta escala permite avaliar a sobrecarga e as 

gratificações. A escala apresenta um total de 22 itens, contendo três subescalas de 

sobrecarga (Sobrecarga nas relações, Sobrecarga objetiva e Sobrecarga subjetiva) e uma 

subescala relativa às Gratificações na prestação de cuidados. A sobrecarga objetiva mede 

a condição psicológica negativa resultante da influência que a aprestação de cuidados 

exerce no tempo livre do cuidador, a sobrecarga na relação avalia a perceção que o 

cuidador tem sobre as exigências de cuidados e atenção que a pessoa cuidada faz e que o 

cuidador perceciona como sendo superiores ao necessário da condição da pessoa cuidada 

e a sobrecarga subjetiva mede o afeto negativo resultante da prestação de cuidados. No 

que concerne à escala das gratificações mede o resultado psicológico positivo que está 

associado à prestação de cuidados. O formato de resposta é do tipo Likert e varia entre o 

1 (Nada) e o 5 (Muitíssimo). Esta escala apresentou um alfa de Cronbach superior a .80. 

No presente estudo apresentou um alfa de Cronbach de .89 

5.3.3. EUROHIS-QOL-8 

O EUROHIS-QOL-8 (Power, 2003; Schmidt et al., 2006) foi adaptado à 

população portuguesa por Pereira, et al., (2011) e tem como propósito avaliar a Qualidade 

de Vida. Esta escala foi desenvolvida a partir dos instrumentos WHOQOL-100 e 

WHOQOL-Brief e é composta por 8 itens. Cada um dos domínios que se pretende avaliar 

é representado por dois itens, perfazendo um total de 4 dimensões, nomeadamente a 

psicológica, a física, a social e a ambiental. O resultado é um índice global calculado a 

partir da soma dos oito itens, em que o valor mais elevado equivale a uma melhor 

perceção de qualidade de vida. As respostas podem ser dadas através de uma escala do 

tipo Likert que varia entre 1 (Nada) e 5 (Completamente). O alfa de Cronbach obtido na 

adaptação portuguesa da escala foi de .83.  

No presente estudo apresentou um alfa de Cronbach de .79 

5.3.4. Estratégias de Afrontamento do Stresse (Brief COPE) 

A Escala de Estratégias de Afrontamento do Stresse (Brief COPE) é a versão 

adaptada para a população portuguesa da Brief COPE (Carver, 1997), por Nunes et al., 

(2021). Esta escala mede as estratégias de afrontamento que um individuo tem numa 

situação de stresse e detém 14 subescalas, com 2 itens cada, sendo elas: coping ativo; 

planeamento; utilização do suporte social emocional; utilização do suporte social; 

religião; reinterpretação positiva; aceitação; auto-culpabilização; expressão de 
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sentimentos; auto-distração; negação; uso de substâncias; desinvestimento 

comportamental e humor. O formato de resposta varia entre 1 (“Não tenho agido desta 

forma”) e 4 (“Tenho agido desta forma muitas vezes”).  Os resultados de alfa de Cronbach 

encontrados foram na sua maioria bons ou aceitáveis, compreendidos entre .37 e .88.  

No presente estudo apresentou um alfa de Cronbach de .85 

 
5.3.5. Family Resilience Assessment Scale (FRAS) 

A Family Resilience Assessment Scale (FRAS) foi desenvolvida por Sixbey em 

2005 e a versão para a população portuguesa já foi objeto de uma Análise Fatorial 

Exploratória (Martins, 2017), e uma Análise Fatorial Confirmatória (Martins, in prelo). 

A FRAS teve como base teórica o modelo de Resiliência de Froma Walsh e tem como 

objetivo avaliar a resiliência familiar. 

Esta versão avalia a resiliência em cinco fatores: a Comunicação Familiar e a 

Resolução de Problemas, a Aceitação e Habilidade para dar Sentido à Adversidade, as 

Perspetivas Positivas, as Ligações Familiares e as Ligações com a Comunidade. É 

composta por 22 itens e o formato de resposta pode ser dado através da escala tipo Likert 

que varia entre o Discordo Totalmente, Discordo, Concordo e Concordo Totalmente. Esta 

escala apresenta um alfa de Cronbach de .96 para a escala total (Martins, in prelo). 

No presente estudo apresentou um alfa de Cronbach de .93 

 

5.4. Procedimentos de recolha e tratamento de dados 
Para a realização da investigação efetuou-se o pedido ao Encarregado de Proteção 

de Dados e à Comissão de Ética da Universidade do Algarve (Anexos 5 e 6), tendo-se 

obtido pareceres positivos. Seguiu-se o contacto com as Direções das Instituições que 

apoiam crianças com PC, nomeadamente a Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral 

de Faro e o Centro Hospitalar Universitário do Algarve – Hospital de Portimão, através 

do Serviço de Medicina Física e Reabilitação, para obter as autorizações para a 

concretização do estudo (Anexos 7 e 8). Realizou-se ainda a divulgação junto aos pais de 

crianças com PC. Os participantes foram esclarecidos no que diz respeito aos objetivos 

da investigação e de que a sua participação seria voluntária e anónima ao entregar o 

Consentimento Informado, cumprindo-se todos os procedimentos éticos.  
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Foi também realizada uma divulgação online junto de Associações de Pais de 

crianças com PC e outras Associações de Paralisia Cerebral a nível nacional de forma a 

obter um maior número de participantes. Este pedido realizou-se acompanhado de uma 

apresentação do objetivo geral da investigação sendo também facultado o Consentimento 

Informado. Importa referir que confidencialidade e o anonimato dos participantes foi 

garantida. 

O preenchimento dos instrumentos realizou-se em formato papel e online, iniciando-

se pelo Questionário Sociodemográfico, seguindo-se a Escala de Desgaste do Cuidador, 

o EUROHIS-QOL-8, a Escala Estratégias de Afrontamento do Stresse (Brief COPE) e, 

por fim, a Family Resilience Assessment Scale (FRAS).  

A recolha dos dados foi realizada entre fevereiro de 2022 e julho de 2022.  

Após o período de recolha dos dados, procedeu-se ao tratamento dos mesmos 

realizando a estatística descritiva e inferencial com recurso ao software Statistical 

Package for the Social Sciences (SPSS – versão 28.0). Iniciou-se com análise estatística 

descritiva dos dados de forma a sumariar as informações recolhidas através da média, 

desvio-padrão, mínimo e máximo. De seguida explorou-se as relações entre as variáveis 

através das correlações de Pearson que medem a força da relação linear entre duas 

variáveis. Relativamente às diferenças entre grupos recorremos aos testes não 

paramétricos utilizados para quando não se consegue garantir a normalidade da amostra. 

Para verificar a existência ou não de diferenças entre dois grupos independentes recorreu-

se ao teste Mann-Whitney e quando comparados mais que dois grupos em simultâneo 

recorreu-se ao teste Kruskal-Wallis. Para analisar o valor preditivo das variáveis utilizou-

se a Regressão Linear Múltipla que analisa o efeito das variáveis independentes numa 

dependente.   
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Capítulo 6 – Apresentação dos Resultados 
 

6.1. Análise Descritiva 

6.1.1. Escala de Desgaste do Cuidador  

A sobrecarga foi avaliada através da utilização da Escala de Desgaste do Cuidador 

Familiar. O item que apresenta pontuação mais baixa é o “Fizeram-no sentir que o seu 

familiar se estava a aproveitar de si?” (M = 1.03; DP = .17) e o item com valores médios 

mais elevados é o “Fizeram-no apreciar o tempo que passa com o seu familiar?” (M = 

4.32; DP = 1.14) (Tabela 7). 

 
Tabela 7.  

Estatística descritiva para os itens da EDC 

Item N = 34 M DP Min. Máx. 

1.Aumentaram as tentativas do seu 
familiar o manipular? 

 1.65 1.04 1 4 

2.Diminuíram o tempo que tem 
para si próprio? 

 3.21 1.45 1 5 

3.Deram origem a um sentimento 
de desespero? 

 2.88 1.64 1 5 

4.Deram mais sentido à sua vida?  3.74 1.26 1 5 
5.Aumentaram o número de 
pedidos descabidos feitos pelo 
familiar? 

 2.15 1.41 1 5 

6.Impediram-no de participar em 
atividades de lazer? 

 2.79 1.51 1 5 

7.Deixaram-no nervoso?  3.29 1.48 1 5 
8.Deixaram-no mais satisfeito com 
a sua relação? 

 3.18 1.19 1 5 

9.Fizeram-no sentir que o seu 
familiar faz exigências muito 
superiores àquilo que necessita? 

 1.35 0.73 1 4 

10.Prejudicaram a sua vida social?  2.18 1.56 1 5 
11.Deixaram-no deprimido?  2.79 1.51 1 5 
12.Deram-lhe uma sensação de 
realização pessoal? 

 2.76 1.28 1 5 

13.Fizeram-no sentir que o seu 
familiar se estava a aproveitar de 
si? 

 1.03 0.17 1 2 

14.Alteraram a sua rotina?  3.62 1.39 1 5 
15.Deixaram-no ansioso?  3.35 1.43 1 5 
16.Fizeram-no sentir bem?  2.71 1.50 1 5 
17.Provocaram conflitos com o 
seu familiar? 

 1.59 1.15 1 5 
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18.Deixaram-lhe pouco tempo 
para os seus amigos e familiares? 

 2.56 1.41 1 5 

19.Causaram-lhe preocupações?  3.88 1.40 1 5 
20.Fizeram-no gostar mais de 
estar com o seu familiar? 

 4.15 1.18 1 5 

21.Deixaram-no quase sem tempo 
para descontrair? 

 3.15 1.45 1 5 

22.Fizeram-no apreciar o tempo 
que passa com o seu familiar? 

 4.32 1.14 1 5 

 

De acordo com a tabela 8 podemos verificar que os valores médios das dimensões 

são variados. Neste sentido, a dimensão com valores mais elevados é a das 

“Gratificações” (M = 3.48; DP = .92), de seguida encontra-se a dimensão “Sobrecarga 

Subjetiva” (M = 3.24; DP = 1.28) e a dimensão com valor mais baixo é a de “Sobrecarga 

da Relação” (M = 1.56; DP = .70). A média da escala da Sobrecarga é moderada (M = 

2.83; DP = 0.74). 

 
Tabela 8.  

Estatística Descritiva para as dimensões da EDC 

 N=34 M DP Min. Máx 

Sobrecarga da Relação  1.56 .70 1 3 
Sobrecarga Objetiva  2.92 1.30 1 5 
Sobrecarga Subjetiva  3.24 1.28 1 5 
Gratificações  3.48 .92 1 5 
Sobrecarga Total  2.83 .74 1 4 

 

6.1.2. EUROHIS-QOL-8 

Foi utilizada a EUROHIS-QOL-8 para medir a Qualidade de Vida. O item que 

apresenta pontuação mais alta é o “Até que ponto está satisfeito(a) com as condições do 

lugar em que vive?” (M = 4.12; DP =1) e o item com pontuação mais baixa é o “Tem 

dinheiro suficiente para satisfazer as suas necessidades?” (M = 3.29; DP = 1.08). Os 

valores médios da escala que avalia a Qualidade de Vida foram considerados altos (M = 

3.6; DP = .67) (Tabela 9). 
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Tabela 9.  

Estatística Descritiva para os itens da EUROHIS-QOL-8 

Itens N=34 M DP Min Máx. 

1.Como avalia a sua qualidade 
de vida?  

 3.41 0.85 1 5 

2.Até que ponto está satisfeito 
com a sua saúde? 

 3.56 1.23 1 5 

3.Tem energia suficiente para a 
sua vida diária? 

 3.50 1.02 2 5 

4.Tem dinheiro suficiente para 
satisfazer as suas necessidades? 

 3.29 1.08 1 5 

5.Até que ponto está 
satisfeito(a) com a sua 
capacidade para desempenhar 
as atividades do seu dia-a-dia? 

 3.85 0.89 2 5 

6.Até que ponto está 
satisfeito(a) consigo próprio? 

 3.68 1.03 1 5 

7.Até que ponto está 
satisfeito(a) com as suas 
relações pessoais? 

 3.59 1.13 1 5 

8.Até que ponto está 
satisfeito(a) com as condições 
do lugar em que vive? 

 4.12 1.00 2 5 
 

Qualidade de Vida Total  3.6 .67 2 5 
 

6.1.3. Escala de Afrontamento do Stresse (Brief COPE) 

Para medir o coping utilizou-se a Escala de Afrontamento do Stresse (Brief 

COPE). Os itens que apresentam valores médios mais baixos são os “Tenho-me refugiado 

no álcool ou noutros medicamentos/drogas para me sentir melhor” (M = 1.12; DP =  .40) 

e o “Consumi álcool ou outros medicamentos ou drogas para me ajudar a ultrapassar isto” 

(M  = 1.12; DP = .40) enquanto que o item que apresenta valor médio mais alto é o “Tenho 

pensado bastante sobre os passos que devo dar” (M = 3.26; DP = 1.02), seguindo-se do 

item “Tenho estado a aprender a viver com isto” (M = 3.15; DP = 1.07). Os valores 

médios da escala que avalia as estratégias de coping foram considerados ligeiramente 

acima da média (M = 2.22; DP = .48) (Tabela 10). 
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Tabela 10.  

Estatística Descritiva para os itens da Brief COPE 

Item N=34 M DP Min. Máx. 

1.Tenho-me refugiado no 
trabalho ou noutras atividades 
para esquecer certas coisas 

 2.18 1.29 1 4 

2.Tenho concentrado os meus 
esforços para resolver a situação 
em que me encontro 

 2.88 1.22 1 4 

3.Tenho dito a mim mesmo(a): 
“isto não está a acontecer” 

 2.00 1.25 1 4 

4.Tenho-me refugiado no álcool 
ou noutros 
medicamentos/drogas para me 
sentir melhor 

 1.12 .40 1 3 

5.As pessoas têm-me dado 
apoio emocional 

 2.32 1.19 1 4 

6.Desisti de tentar lidar com isto  1.35 .73 1 3 
7.Tenho feito coisas para tentar 
melhorar a situação 

 3.12 1.09 1 4 

8.Tenho recusado acreditar que 
isto aconteceu 

 1.38 .77 1 4 

9.Tenho dito coisas para me 
libertar dos meus sentimentos 
desagradáveis 

 2.09 1.11 1 4 

10.Tenho tido ajuda e conselhos 
de outras pessoas 

 2.38 1.15 1 4 

11.Consumi álcool ou outros 
medicamentos/drogas para me 
ajudar a ultrapassar isto 

 1.12 .40 1 3 

12.Tenho tentado ver isto numa 
perspetiva diferente para que 
pareça mais positivo 

 2.97 1.05 1 4 

13.Tenho-me criticado a mim 
próprio(a) 

 1.94 1.07 1 4 

14.Tenho estado a arranjar uma 
estratégia sobre o que fazer 

 2.91 1.11 1 4 

15.Tenho tido o conforto e a 
compreensão de alguém 

 2.74 1.23 1 4 

16.Desisti de tentar afrontar isto  1.47 .74 1 3 
17.Tenho procurado ver algo de 
bom no que está a acontecer 

 2.82 1.29 1 4 

18.Tenho feito piadas sobre isto  1.65 1.12 1 4 
19.Tenho feito coisas para 
pensar menos sobre isto, por 
exemplo, ir ao cinema, ver 
televisão, ler, sonhar acordado, 
dormir ou ir às compras 

 1.97 1.14 1 4 

20.Estou a aceitar a realidade 
daquilo que me aconteceu 

 3.12 1.12 1 4 
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21Tenho manifestado os meus 
pensamentos negativos 

 2.09 1.08 1 4 

22.Tenho tentado encontrar 
conforto na minha religião ou 
crenças espirituais 

 2.09 1.31 1 4 

23.Tenho tentado arranjar 
conselhos ou ajuda de outras 
pessoas sobre o que fazer 

 2.24 1.07 1 4 

24.Tenho estado a aprender a 
viver com isto 

 3.15 1.07 1 4 

25.Tenho pensado bastante 
sobre os passos que devo dar 

 3.26 1.02 1 4 

26.Tenho-me culpado pelas 
coisas que aconteceram 

 1.88 1.12 1 4 

27.Tenho rezado ou meditado  2.24 1.32 1 4 
28.Tenho brincado com a 
situação 

 1.71 1.08 1 4 

Coping Total  2.22 .48 1 3 
 

6.1.4. Family Resilience Assessment Scale (FRAS) 

Neste estudo, a resiliência foi avaliada através da FRAS que avalia a resiliência 

familiar. O item que obteve pontuação mais alta foi o “Aceitamos que os problemas 

podem surgir sem estarmos à espera” (M = 3.63; DP = .49), seguindo-se do item “Na 

nossa família podemos ser honestos uns com os outros “(M = 3.56; DP = .66 e do item 

“Conseguimos funcionar enquanto família durante uma dificuldade” (M = 3.56; DP = 

.66) e o item com pontuação mais baixa foi o “Somos compreendidos pelos outros 

membros da família.” (M = 2.91; DP = .96) (Tabela 11).  

 
Tabela 11.  

Estatística Descritiva para os itens da FRAS 

Item N=34 M DP Min. Máx. 

1.As coisas que 
fazemos uns pelos 
outros fazem-nos 
sentir parte da família 

 3.41 .82 1 4 

2.Aceitamos as 
situações stressantes 
como fazendo parte da 
vida 

 3.15 .82 1 4 

3.Na nossa família 
dividimos a 
responsabilidade 

 3.12 .97 1 4 
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4.Conseguimos 
resolver grandes 
problemas 

 3.35 .69 2 4 

5.Na nossa família 
podemos ser honestos 
uns com os outros 

 3.56 .66 2 4 

6.Sentimos que as 
pessoas da nossa 
comunidade estão 
dispostas a ajudar em 
caso de emergência 

 2.94 1.04 1 4 

7.Conseguimos 
funcionar enquanto 
família durante uma 
dificuldade 

 3.56 .66 1 4 

8.Aceitamos que os 
problemas podem 
surgir sem estarmos à 
espera 

 3.62 .49 3 4 

9.Acreditamos que as 
coisas/situações se vão 
resolver, mesmo nos 
tempos mais difíceis 

 3.32 .80 1 4 

10.Consultamo-nos 
uns aos outros acerca 
das decisões a tomar 

 3.47 .66 1 4 

11.Na nossa família 
podemos desabafar 
sem aborrecer 
ninguém 

 3.12 1.06 1 4 

12.Somos capazes de 
lidar com a dor e 
chegar a um 
entendimento 

 3.32 .68 2 4 

13.Encaramos os 
problemas de forma 
positiva para resolvê-
los 

 3.38 .69 2 4 

14.Entendemos a 
forma de comunicar 
dos outros membros da 
família 

 3.06 .81 1 4 

15.Dizemos uns aos 
outros o quanto nos 
preocupamos com eles 

 3.38 .81 1 4 

16.Na nossa família 
estamos abertos a 
novas maneiras de 
fazer as coisas 

 3.47 .61 2 4 

17.Discutimos os 
problemas e sentimo-
nos bem com as 
soluções 

 3.35 .64 2 4 
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18.Conseguimos 
sobreviver se outro 
problema surgir 

 3.32 .63 2 4 

19.Discutimos as 
coisas/situações até 
chegarmos a uma 
solução 

 3.32 .72 1 4 

20.Sentimo-nos 
seguros vivendo na 
nossa comunidade 

 3.18 .86 1 4 

21.Somos 
compreendidos pelos 
outros membros da 
família 

 2.91 .96 1 4 

22.Sentimo-nos livres 
para expressar as 
nossas opiniões 

 3.47 .61 2 4 

 

No que diz respeito à análise das dimensões da FRAS, através da tabela 12, pode-

se observar que a dimensão Comunicação Familiar e Resolução de Problemas têm a 

média mais elevada (M = 3.40; DP =.49), de seguida a dimensão Aceitação, Habilidade 

de dar Sentido à Adversidade (M = 3.39; DP = .45) e a dimensão Ligação Familiar 

apresenta a média mais baixa (M = 3.01; DP = .96). Os valores médios da escala da 

Resiliência Familiar foram considerados altos (M = 3.30; DP = .50). 

Tabela 12.  

Estatística Descritiva para as dimensões da FRAS 

 N=34 M DP Min. Máx. 

CFRP  3.40 .49 2 4 
AHSA  3.39 .45 2 4 

PP  3.27 .57 1 4 
LF  3.01 .96 1 4 
LC  3.05 .85 1 4 

Resiliência Total  3.30 .50 2 4 
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6.2. Análise Correlacional 

6.2.1. Correlação entre as variáveis sociodemográficas dos pais e as variáveis 

sobrecarga, qualidade de vida, coping e resiliência.  

Observando as relações entre as variáveis sociodemográficas, nomeadamente, o 

género, a idade, o grau de parentesco, a escolaridade, a profissão, o cuidar de outros, o 

estado de civil, o tipo de família e a composição do agregado familiar com a sobrecarga, 

a qualidade de vida, o coping e a resiliência verificaram-se algumas correlações 

significativas (Tabela 13).  

A Sobrecarga Total apresenta correlação negativa moderada com o género (r = -

.403; p = .018) e correlação positiva moderada com as habilitações académicas (r = .415; 

p = .015) e, por sua vez, evidencia correlação positiva fraca com a situação profissional 

(r = .392; p = .022). Ainda no que diz respeito à Sobrecarga, das suas quatro dimensões, 

apenas a Sobrecarga Objetiva e a Sobrecarga Subjetiva apresentaram várias correlações 

significativas com as variáveis sociodemográficas. Verificou-se correlação positiva 

moderada entre a Sobrecarga Objetiva e a escolaridade dos pais (r = .478; p = .004) e a 

sua profissão (r = .533; p = .001). Ao contrário, a Sobrecarga Objetiva apresenta 

correlação negativa moderada com o género (r = -.452; p = .007) e o Cuidado a outros (r 

= -.486; p = .004). A Sobrecarga Subjetiva apresenta correlação positiva moderada com 

a escolaridade (r = .507; p = .002) e correlação positiva fraca com a profissão (r = .357; 

p = .038); no entanto apresenta correlação negativa moderada com o grau de parentesco 

(r = -.421; p = .013) e correlação negativa fraca com o género (r=-.348, p=.044) e o 

cuidado a outros (r = -.393; p = .022). A dimensão das Gratificações apresenta correlação 

negativa fraca com a idade (r = -.342; p =. 048) (Tabela 13).  

A Resiliência Total apresenta correlação positiva fraca com as habilitações 

académicas (r = -.397; p = .020). Relativamente às dimensões da resiliência familiar, a 

dimensão Aceitação, Habilidade de dar Sentido à Adversidade ostenta uma correlação 

negativa fraca com a escolaridade (r = -.388; p = .023). A dimensão Perspetiva Positiva 

apresenta uma correlação negativa moderada com a escolaridade (r = -.465; p = .006) e 

uma correlação negativa fraca com a profissão (r = -.361; p = .036). A dimensão Ligações 

Familiares evidencia correlação negativa moderada com a escolaridade (r = -.550; p = 

.001) e uma correlação positiva moderada com o cuidado a outros (r = .441; p = .009). A 

dimensão Ligação à Comunidade apresenta correlação negativa fraca com a escolaridade 

(r = -.346; p = .045) (Tabela 13).  
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 Analisando as relações entre a Qualidade de Vida e as variáveis 

sociodemográficas dos pais verifica-se que esta apresenta correlação negativa forte com 

a escolaridade (r = -.625; p = <.001) (Tabela 13).  

Por fim, o Coping apresenta correlação negativa moderada com a idade (r = -.403; 

p = .018) (Tabela 13). 

 
Tabela 13.  

Relação entre as variáveis sociodemográficas dos pais e a sobrecarga, a qualidade de vida, o coping e a 

resiliência 

 

*p<.05 **p<.01 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Género Idade Habilitações 
Académicas 

Profissão Cuidado a 
outros 

Estado 
Civil 

Tipo de 
Família 

Composição 
do 

Agregado 
Familiar 

 
 

Sobrecarga 

Sobrecarga 
Total 

-.403* -.255 .415* .392* -.323 -.152 -.103 -.268 

Sobrecarga da 
Relação 

-.031 -.116 .214 .108 -.182 -.132 .100 -.284 

Sobrecarga 
Objetiva 

-.452** -.109 .478** .533** -.486** -.110 -.062 -.257 

Sobrecarga 
Subjetiva 

-.348* -.156 .507** .357* -.393* -.119 -.089 -.282 

Gratificações -.125 -.342* -.180 -.084 .309 -.070 -.177 .082 
Qualidade 

de Vida 
 .208 -.070 -.625** -.060 .069 -.185 -,124 .283 

Coping  -.152 -.403* .099 -.157 .194 .035 .127 -.248 
 
 

Resiliência 

Resiliência 
Total 

.184 -.175 -.397* -.269 .270 -.178 -.103 .211 

CFRP .143 -.166 -.300 -.252 .249 -.250 -.154 .182 
AHSA -.058 .015 -.388* .150 .012 -.214 -.136 .057 

PP .212 -.194 -.465** -.361* .292 -.029 .004 .053 
LF .298 -.235 -.290 -.550** .441** -.073 -.048 .330 
LC .224 -.147 -.346* -.071 .135 -.092 -.035 .338 
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6.2.2. Correlação entre as variáveis sociodemográficas das crianças e as variáveis 

sobrecarga, qualidade de vida, coping e resiliência  

Analisando as relações entre as variáveis sociodemográficas das crianças com 

Paralisia Cerebral e a sobrecarga, qualidade de vida, coping e a resiliência verificam-se 

relações significativas (Tabela 14).  

No que diz respeito às dimensões da sobrecarga não se verificaram correlações 

significativas sendo que apenas a dimensão das Gratificações evidenciou correlação 

positiva fraca com a forma clínica da PC das crianças (r = .392; p = .022) (Tabela 14).  

No que concerne à Resiliência Familiar Total, ostenta correlação negativa 

moderada com a idade das crianças (r = -.435; p = .010). Ainda no que diz respeito às 

dimensões da Resiliência Familiar verificou-se que a Comunicação Familiar e Resolução 

de Problemas apresenta correlação negativa moderada com a idade (r = -.478; p = .004) 

e com o nível de escolaridade da criança (r = -.402; p =.019), mas evidencia correlação 

positiva fraca com o género (r = .366; p = .034). A dimensão Aceitação e Habilidade de 

dar Sentido à Adversidade ostenta correlação positiva moderada apenas com o género da 

criança (r = .449; p = .008) e correlação negativa fraca e negligenciável com as restantes 

variáveis sociodemográficas. A dimensão Perspetivas Positivas apresenta correlação 

positiva fraca com o género (r = .399; p = .019), no entanto, a dimensão Ligações 

Familiares apresenta correlação negativa moderada com a idade (r = .400; p = .019) e 

correlação negativa fraca com o nível de escolaridade das crianças (r = -.346; p = .045). 

Por sua vez, a dimensão Ligação à Comunidade apresenta correlação negativa fraca com 

a idade (r = -.357; p = .038) e com o grau de severidade (r = -.374; p = .029) (Tabela 14).  

No que diz respeito à Qualidade de Vida, esta evidencia correlação moderada 

positiva com o género da criança (r = .400; p = .019) (Tabela 14).  
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Tabela 14.  

Relação entre as variáveis sociodemográficas das crianças, a sobrecarga, a qualidade de vida, o coping e a 

resiliência  

  Idade Género Grau de 
Severidade 

Forma 
Clínica 

 
 
 

Sobrecarga 

Sobrecarga Total .142 -.021 .329 .161 
Sobrecarga da 

Relação 
.062 -.160 .297 .144 

Sobrecarga 
Objetiva 

.089 .099 .311 -.003 

Sobrecarga 
Subjetiva 

.192 -.214 .149 -.004 

Gratificações .029 .147 .167 .392* 
Qualidade de Vida  -.044 .400* -.160 -.048 

Coping  -.106 -.058 -.117 -.017 
 
 
 

Resiliência 

Resiliência Total -.435* .338 -.239 .113 
CFRP -.478** .366* -.138 .164 
AHSA -.260 .449** -.218 -.083 

PP -.272 .399* -.146 .177 
LF -.400* .047 -.311 .162 
LC -.357* .079 -.374* -.074 

*p<.05 **p<.01 
 

6.2.3. Correlação entre as variáveis da sobrecarga, qualidade de vida, coping e 

resiliência  

No que diz respeito à relação entre as variáveis da Sobrecarga Familiar, Qualidade 

de Vida, Coping e Resiliência verificam-se algumas relações significativas (Tabela 15).  

A Qualidade de Vida apresenta correlação negativa moderada com a Sobrecarga 

Total (r = .541; p = .001). A Resiliência Total ostenta uma relação positiva moderada 

com a Qualidade de Vida (r = .580; p = .001) e evidencia uma relação fraca com o Coping 

(r = .347; p = .044) (Tabela 15).  

 
Tabela 15.  

Correlação entre as variáveis da sobrecarga, qualidade de vida, coping e resiliência  

 Sobrecarga Total Qualidade de 

Vida 

Coping Resiliência 

Sobrecarga Total -    

Qualidade de Vida -.541** -   

Coping .381* -.185 -  

Resiliência Total -.336 .580** .347* - 

*p<.05 **p<.01 
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6.2.4. Correlação entre a sobrecarga e a resiliência familiar  

A dimensão Sobrecarga da Relação apresenta correlação negativa fraca com a 

dimensão Perspetivas Positivas (r = -.354; p = .040). No que diz respeito à Sobrecarga 

Objetiva ostenta correlação negativa fraca com as Perspetivas Positivas (r = -.353; p = 

.041) e correlação negativa forte com as Ligações Familiares (r = -.602; p = <.001). 

Relativamente à Sobrecarga Subjetiva, este apresenta correlação negativa moderada com 

a Comunicação Familiar e Resolução de Problemas (r = -.504; p = .002), as Perspetivas 

Positivas (r = -.503; p = .002), as Ligações Familiares (r = -.573; p = <.001) e com a 

Ligação à Comunidade (r = -.469; p = .005) (Tabela 16).  

A dimensão das Gratificações é a única que apresenta correlações positivas com 

as dimensões da Resiliência Familiar, evidenciando correlação positiva fraca com a 

Aceitação e Habilidade para dar Sentido à Adversidade (r =.344; p = .046) e com as 

Perspetivas positivas (r= .342; p = .048), por sua vez, com a dimensão Comunicação 

Familiar e Resolução de Problemas apresenta correlação positiva moderada (r = .404; p 

= .018) (Tabela 16).  

 
Tabela 16.  

Correlação entre as dimensões da sobrecarga e as dimensões da resiliência familiar  

 CFRP AHSA PP LF LC 
Sobrecarga da 
Relação 

-.300 -.271 -.354* -.313 -.243 

Sobrecarga 
Objetiva 

-.237 -.062 -.353* -.602** -.312 

Sobrecarga 
Subjetiva 

-.504** -.326 -.503** -.573** -.469** 

Gratificações .404* .344* .342* .255 .012 
*p<.05 **p<.01 

 

6.2.5. Correlações entre qualidade de vida, o coping e resiliência familiar  

Relativamente às correlações entre a Qualidade de Vida, o Coping e as dimensões 

da Resiliência Familiar verificam-se que a Qualidade de Vida apresenta correlação 

positiva moderada com todas as dimensões da Resiliência. O Coping evidencia correlação 

positiva fraca com a dimensão Perspetivas Positivas (r = .359; p = .037) (Tabela 17).  
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Tabela 17.  

Correlação entre qualidade de vida, coping e as dimensões da resiliência familiar 

 Qualidade de Vida Coping 
CFRP .490** .333 
AHSA .485** .318 
PP .572** .359* 
LF .497** .295 
LC .509** .142 

*p<.05 **p<.01 
 

6.2.6. Correlação entre qualidade de vida, coping e sobrecarga familiar  

No que diz respeito à relação entre Qualidade de Vida, Coping e Sobrecarga 

Familiar verificam-se algumas correlações significativas. A Qualidade de Vida apresenta 

correlação negativa fraca com a dimensão Sobrecarga da Relação (r = -.390; p = .023), 

evidencia correlação negativa moderada com a dimensão Sobrecarga Objetiva (r = -.497; 

p = .003) e ostenta correlação negativa forte com a dimensão Sobrecarga Subjetiva (r = -

.644; p = <.001). O Coping apresenta correlação positiva moderada com a dimensão das 

Gratificações (r = .518; p = .002) (Tabela 18).  

 

Tabela 18.  

Correlação entre qualidade de vida, coping e as dimensões da sobrecarga familiar 

 Sobrecarga da 
Relação 

Sobrecarga 
Objetiva 

Sobrecarga 
Subjetiva 

Gratificações 

Qualidade de 
Vida 

-.390* -.497** -.644** .106 

Coping .187 .102 .292 .518** 
*p<.05 **p<.01 

 

6.3. Influência das variáveis sociodemográficas na Sobrecarga, Qualidade de Vida, 

Coping e Resiliência 

6.3.1. Comparação entre mães e pais de crianças com Paralisia Cerebral  

De forma a compreender a diferença entre pais e mães de crianças com Paralisia 

Cerebral foi realizado o teste Mann Whitney. Os resultados evidenciam a existência de 

diferenças significativas entre pais e mães ao nível da sobrecarga total (U = 59.5; p = 

.022) e especificamente na sobrecarga objetiva (U = 51; p = .009) e na sobrecarga 

subjetiva (U = 65.5; p = .039). Nas restantes variáveis não foram encontradas diferenças 
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significativas entre mães e pais, no entanto importa referir que ao nível da qualidade de 

vida e na resiliência os pais apresentam valores superiores e ao nível da coping são as 

mães a apresentar valores superiores (Tabela 19).  

Tabela 19.  

Diferença entre pais e mães para as variáveis da sobrecarga, qualidade de vida, coping e resiliência  

  Feminino 
(n=24) 

Masculino 
(n=10) 

U p 

 
 
 
Sobrecarga 

Total 20.02 11.45 59.5 .022 
Sobrecarga 
da Relação 
 

18.50 15.10 96.00 .342 

Sobrecarga Objetiva 20.38 10.60 51.00 .009 
Sobrecarga Subjetiva 19.77 12.05 65.5 .039 
Gratificações 18.31 15.55 100.5 .460 

Qualidade de Vida  16.17 20.70 88.0 .224 
Coping  18.21 15.80 103.0 .520 
 
 
Resiliência 

Total 16.27 20.45 90.5 .264 
CFRP 16.27 20.45 90.5 .262 
AHSA 17.67 17.10 116.0 .878 
PP 16.00 21.10 84.00 .164 
LF 15.92 21.30 82.00 .142 
LC 16.17 20.70 88.00 .216 

 

De forma a explorar diferenças entre os níveis de escolaridade dos pais e as 

variáveis estudadas realizou-se o teste Kruskal-Wallis. Foram encontradas diferenças 

significativas entre os níveis de escolaridade dos pais e a qualidade de vida (K = 13.18; p 

= 0.022) (Apêndice 5). 

Não foram encontradas diferenças significativas entre a situação face ao emprego 

e as variáveis da sobrecarga, da qualidade de vida, o coping e a resiliência (Apêndice 6). 

No que diz respeito entre os graus de severidade da criança e as variáveis da sobrecarga, 

qualidade de vida, coping e resiliência também não foram encontradas diferenças 

significativas (Apêndice 7). 

No que diz respeito às diferenças entre o grau de severidade e as dimensões da 

resiliência familiar verificaram-se diferenças significativas entre o grau de severidade e a 

dimensão Ligações com a Comunidade (K = 10.08; p = 0.039) (Apêndice 8).   
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6.4. Contributo Preditivo das variáveis sociodemográficas, do Coping e da 

Qualidade de Vida na Resiliência  

 

De forma a analisar o valor preditivo das variáveis sociodemográficas, da 

qualidade de vida e do coping na resiliência recorreu-se à regressão linear múltipla. Foram 

apenas utilizadas as variáveis que apresentam correlações significativas com a resiliência 

e por esse motivo não foi incluída a variável sobrecarga.  

Observando a tabela verifica-se que o conjunto das variáveis explicam de forma 

significativa 68.7% da resiliência (R = .829; R² = .687; p = .000). Todavia, analisando as 

variáveis individualmente verifica-se que apenas o coping (β = .424; t = 3.976; p = <.001), 

a qualidade de vida (β = .567, t = 4.155, p = <.001) e a idade dos filhos (β = -.376, t = -

3.547, p = .001) predizem significativamente a resiliência (Tabela 20).  

 
Tabela 20.  

Regressão linear múltipla entre as variáveis sociodemográficas, o coping e a qualidade de vida e a 
resiliência  

 B t p 
Coping .424 3.976 <.001 

Qualidade de Vida .567 4.155 <.001 
Habilitações Académicas -.120 -.888 .382 

Idade da Criança -.376 -3.547 .001 
                                                    R=.829; R²=.687; p=000  
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Capítulo 7 – Discussão de Resultados 
A presença de um filho com Paralisia Cerebral no seio familiar traz à família 

alterações importantes no seu quotidiano. A família tem de se adaptar às novas exigências 

que esta condição acarreta e, por sua vez, encontrar recursos que a auxilie no cuidado à 

criança (Andrade et al., 2011). Deste modo torna-se importante perceber as dinâmicas 

familiares destas famílias de forma a ser possível potenciar o desenvolvimento mais 

adequado das crianças e jovens com Paralisia Cerebral.  

Desta forma, a presente investigação teve como objetivo geral analisar e explorar 

as relações entre a sobrecarga, a qualidade de vida, o coping e a resiliência em pais de 

crianças com Paralisia Cerebral.  

Neste estudo verificou-se que a população que compõe a presente amostra é 

compreendida maioritariamente por sujeitos do género feminino. Este resultado pode 

dever-se ao facto de a maior parte dos cuidadores dos filhos com Paralisia Cerebral serem 

as mães. De acordo com a literatura as mães continuam a ser as principais cuidadoras 

quando os filhos têm deficiência (Farajzadeh & Maroufizadeh, 2019; Garip, 2017; Kim, 

2017; Liboni et al., 2018). Refira-se ainda a dificuldade de que os pais participem nestes 

estudos. Também a investigação de Byrne e os colegas (2010) corrobora esta informação, 

pois no seu estudo com 100 mães e 61 pais de crianças com PC concluiu que são 

geralmente as mães que assumem mais as responsabilidades parentais.  

Relativamente aos resultados dos alfas de Cronbach das escalas utilizadas para a 

realização deste estudo todas elas apresentaram valores entre excelentes a bons, com 

exceção da escala EUROHIS-QOL-8, que avalia a qualidade de vida, que apresentou 

consistência interna de a = .79, ainda assim considerado um valor aceitável. No que 

concerne à consistência interna das dimensões da escala EDCF, que avalia a sobrecarga, 

apresentam valores entre excelentes a bons, com exceção da dimensão Sobrecarga da 

Relação que ostenta um alfa de Cronbach de a =.74, considerado um valor aceitável. 

Relativamente à consistência interna das dimensões da FRAS, utilizada para avaliar a 

resiliência familiar, estas demonstram valores entre bons a aceitáveis, com exceção da 

dimensão Aceitação, Habilidade de dar Sentido à Adversidade em que o alfa de Cronbach 

foi de a = .60, considerado questionável.  
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7.1. Caracterização das famílias relativamente à sobrecarga, qualidade de 

vida, coping e resiliência 

 

A sobrecarga foi avaliada através da Escala de Desgaste do Cuidador que está 

dividida em quatro dimensões: Sobrecarga das Relações, Sobrecarga Subjetiva, 

Sobrecarga Objetiva e Gratificações.   

No que diz respeito aos níveis da escala Sobrecarga Total, os valores médios 

demonstram que as famílias do presente estudo, de um modo geral, apresentam níveis 

moderados de sobrecarga. Assinale-se, no entanto que ao analisar os níveis médios das 

subescalas da sobrecarga se verifica que a média das subescalas é mais elevada; apenas a 

subescala Sobrecarga da Relação apresenta um valor inferior à média. Desta forma os 

dados sugerem que os pais consideram que os filhos não fazem muitas exigências para 

além das necessárias quanto ao seu cuidado. As restantes subescalas apresentam valores 

elevados verificando-se que a subescala da Sobrecarga Objetiva apresenta média de 2.92, 

a subescala de Sobrecarga Subjetiva ostenta média de 3.24 e, por fim, a subescala das 

Gratificações evidencia média de 3.48.  

Tal como revisado na literatura alguns estudos evidenciam que estes pais 

apresentam níveis elevados de sobrecarga decorrente de cuidar de um filho com 

deficiência (Albayrak et al., 2019; Fritz, 2020; Monteiro et al., 2002; Parisi et al., 2016; 

Park, 2021; Pousada et al., 2013). De acordo com estes resultados podemos confirmar 

parcialmente a H1: “Os pais/famílias de crianças com PC apresentam níveis elevados de 

sobrecarga nas relações, de sobrecarga objetiva e de sobrecarga subjetiva”. 

No que diz respeito aos níveis da qualidade de vida verifica-se que as famílias do 

presente estudo parecem apresentar uma boa perceção da sua qualidade de vida, sendo 

que os valores médios são de 3.6, pelo que, não nos é possível confirmar a H2: “Os 

pais/famílias de crianças com PC apresentam baixa perceção de qualidade de vida”. Estes 

resultados podem revelar já uma boa adaptação à condição e necessidades do filho com 

PC, contudo, podem também revelar alguma acomodação e conformismo, atendendo a 

que, sendo as mães que maioritariamente responderam e conforme diversos estudos estas 

passam a dedicar a sua vida quase exclusivamente a estas crianças, sendo que muitas 

vezes até abandonam a sua profissão (Farajzadeh & Maroufizadeh, 2019; Garip et al., 

2017; Kim, 2017; Nam & Park, 2017). Assinale-se que também os estudos de Lim e 

Wong (2009) corroboram os nossos resultados, verificando que a qualidade de vida dos 
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pais com filhos com PC não se encontrava afetada. A investigação de Letovancová e os 

colaboradores (2019) também é concordante com estes resultados porque na sua pesquisa 

concluíram que os pais com crianças com PC apresentam uma boa qualidade de vida.  

No que concerne aos valores médios do coping verifica-se que as famílias 

apresentam um leque de estratégias de coping ligeiramente acima da média com valores 

de 2.22. Estes resultados podem dever-se ao facto de os pais ainda estarem a descobrir 

quais as melhores estratégias de coping que funcionam melhor na família. Tendo em 

atenção os resultados da presente investigação, podemos confirmar parcialmente a H3: 

“Os pais/famílias de crianças com PC apresentam elevadas estratégias de coping”, uma 

vez, que estas se apresentam apenas como ligeiramente acima da média. Nesta 

investigação, os pais utilizam maioritariamente as estratégias de coping de planeamento 

e aceitação, sendo que os itens com valores mais altos foram o item 25 “Tenho pensado 

bastante sobre os passos que devo dar” e o item 24 “Tenho estado a aprender a viver com 

isto”, pertencentes à Escala de Afrontamento do Stresse (Brief COPE). Estes resultados 

podem assim também justificar a qualidade de vida percecionada no presente estudo, 

atendendo a que parecem ter aceite a condição do filho(a) e esta procura de estratégias de 

planeamento lhes permitir viver o dia-a-dia com mais satisfação. 

A resiliência foi avaliada através da FRAS que está dividida em cinco dimensões 

sendo elas, Comunicação Familiar e Resolução de Problemas (CFRP), Aceitação, 

Habilidade para dar Sentido à Adversidade (AHSA), Perspetivas Positivas (PP), Ligações 

Familiares (LF) e Ligação à Comunidade (LC). Relativamente aos valores médios da 

resiliência familiar, verifica-se que as famílias apresentam níveis elevados de resiliência 

demonstrando desta forma que são pais resilientes, confirmando a H4: “Os pais 

apresentam níveis elevados de resiliência” e justificando ainda a perceção sobre a sua 

qualidade de vida, a aceitação e a planificação para resolver as situações com que se 

defrontam no seu dia-a-dia.  

A análise dos resultados obtidos permite ainda concluir que as famílias que 

compõem esta amostra demonstram níveis elevados de comunicação familiar e de 

resolução de problemas, de aceitação e habilidade para dar sentido à adversidade, bem 

como de manutenção de uma perspetiva positiva, dimensões com valores médios mais 

elevados. Estes resultados evidenciam ainda que são famílias que comunicam em prol da 

resolução de problemas, que conseguem atribuir significado às adversidades que a vida 

lhes traz e que têm perspetivas positivas em relação ao futuro. Também estes resultados 
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são concordantes com os encontrados em alguns estudos na literatura (Ozkan, 2018; 

Raina, 2005; Toledano, et al., 2021). De assinalar que também na investigação 

desenvolvida por Peixoto e Santos (2009), estes também mencionaram que as famílias 

que se conseguem adaptar são as que apresentam boas capacidades de comunicação, 

fazem reinterpretação positivas sobre as situações mais adversas e acreditam que 

conseguem ultrapassá-las.   

 

7.2. Análise das variáveis da sobrecarga, qualidade de vida, coping e 

resiliência em função das variáveis sociodemográficas.  

 

No que diz respeito à relação entre as variáveis sociodemográficas e as variáveis, 

neste estudo, não foram encontradas relações significativas entre as variáveis e o estado 

civil, o tipo de família e a composição do agregado familiar.  

Assinale-se, contudo, que foram encontradas diferenças significativas entre os 

pais e mães no que diz respeito à sobrecarga, sendo que, de um modo geral, as mães 

apresentam níveis de sobrecarga superiores aos pais, principalmente no que diz respeito 

à sobrecarga subjetiva e objetiva. Refira-se ainda, que quando comparada a qualidade de 

vida entre mães e pais, apesar de não se verificarem diferenças significativas a qualidade 

de vida mostra-se superior nos progenitores do género masculino. Tendo em atenção estes 

resultados podemos confirmar a H5: “As mães de crianças com PC apresentam níveis 

mais elevados de sobrecarga e menor qualidade de vida que os pais”. Estes resultados são 

corroborados por diversos estudos que demonstram que as mães, ao assumirem a maior 

parte das funções advindas do cuidar, acabam por ter menos tempo livre para si mesmas 

em relação aos pais.  Por serem estas as principais cuidadoras dos filhos, verifica-se que 

apresentam maior desgaste psicológico e físico. Estes resultados vão ao encontro de 

várias investigações presentes na literatura, sendo que as mães por assumirem o papel 

principal de cuidadoras demonstram mais sobrecarga e condições psicológicas e físicas 

mais deterioradas (Garip et al., 2017; Ones et al., 2005; Tseng et al., 2016).  

A escala Gratificações, pertencente à escala EDC, apresenta correlação negativa 

fraca com a idade, o que quer dizer que quanto mais idosos os pais menos satisfação 

apresentam no cuidado ao filho. Assinale-se que foram encontradas também relações 

entre a idade da mãe e o nível da sobrecarga, sendo que quanto mais idade apresentam as 

cuidadoras, maiores níveis de sobrecarga apresentavam (Davis et al., 2010).   
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Não foram encontradas relações entre a idade dos pais e a satisfação de cuidar do 

filho. Sendo esta uma amostra composta por pais com idades compreendidas entre os 31 

e os 60 (M = 43.03), estes resultados podem sugerir que estes pais, por terem já mais 

idade podem ficar mais facilmente sem energia e, como não têm tempo para descansar 

devido ao cuidado ao filho, acabam por ter níveis de satisfação inferiores no que diz 

respeito ao cuidado.  

Por sua vez, a idade parece ter influência no coping, sendo que de acordo com os 

resultados verifica-se que, quanto mais idade têm os pais menos estratégias de coping 

apresentam. Estes resultados podem ficar-se a dever ao natural cansaço advindo da idade, 

mas também podem dever-se ao facto de uma grande parte da amostra ser composta por 

crianças com 5 e 11 anos, idades que intercedem com a passagem para um novo ciclo 

escolar (transição do Pré-Escolar para o 1º Ciclo aos 5/6 anos e depois transição para o 2º 

Ciclo de Escolaridade). As transições implicam novas adaptações, sendo em que os pais 

têm de se adaptar às novas exigências que estas novas etapas acarretam, justificando 

menos estratégias de coping ainda desenvolvidas, sendo que estes ainda podem estar a 

tentar descobrir que estratégias de coping funcionam melhor nestas etapas.  

Quanto mais elevados os níveis de habilitações académicas maior é a sobrecarga 

sentida, seja a sobrecarga subjetiva que diz respeito à forma geral de afeto negativo 

resultado da prestação de cuidados, seja a sobrecarga objetiva que diz respeito ao estado 

psicológico negativo que resulta da interferência da prestação de cuidados no tempo livre 

do cuidador. Ao terem maiores habilitações académicas estes pais podem apresentar 

expetativas mais elevadas face à educação dos filhos com PC, maior procura de respostas 

e apoios para os filhos (terapias diversas, como fisioterapia, terapia da fala, 

psicomotricidade, etc), o que pode conduzir ainda a uma maior sobrecarga. Também os 

estudos de Isa (2017) referem que os pais com o Ensino Universitário e Secundário 

apresentavam maiores níveis de stresse que os pais com o Ensino Básico. Estes resultados 

podem dever-se ainda à carga horária a nível laboral que, em adição às horas de cuidado 

ao filho levam ao desgaste emocional e físico. 

No que diz respeito à resiliência, também se verificou uma relação negativa com 

as habilitações académicas, sendo que quanto mais elevado o nível de escolaridade dos 

pais, menos resilientes estes parecem ser. Estes resultados são contraditórios aos 

apresentados por Farajzadeh e Maroufizadeh (2019) que referem que os pais com níveis 

elevados de escolaridade apresentam maior capacidade para lidar com as dificuldades. 
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Verificou-se também que quanto mais letrados são os pais pior qualidade de vida têm. 

Também na literatura ocorreu esta relação, pois num estudo verificou-se que as mães que 

têm o Ensino Secundário apresentam pior qualidade de vida do que as mães que têm o 

primeiro ciclo (Glinac, 2017). A análise a estes resultados pode sugerir mais uma vez a 

tomada de consciência das capacidades e dificuldades que os filhos vão evidenciar ao 

longo da vida, não cumprindo as expetativas que tinham para os seus filhos, sendo que 

ainda podem estar a desenvolver estratégias que lhe permitam ultrapassar as 

adversidades. 

Também foram encontradas relações positivas entre a sobrecarga e a situação face 

ao emprego. Quando comparados os grupos, embora não demonstrando diferenças 

significativas, verificou-se que as cuidadoras que estavam de baixa e que eram cuidadoras 

informais apresentavam níveis mais elevados de sobrecarga que as que trabalhavam a 

tempo integral. Estes resultados sugerem que, atendendo ao facto de as mães se 

encontrarem de baixa e serem cuidadoras a tempo inteiro do filho, esta situação pode 

acarretar mais cansaço, esgotamento e, consequentemente, maiores níveis de sobrecarga. 

Cuidar de um filho com PC durante todo o dia é muito cansativo. Provavelmente, estes 

resultados evidenciam que as mães que deixaram de trabalhar para cuidar do filho com 

PC, pelas exigências que advêm do cuidado, levam a que as mães não consigam parar 

para descansar e cuidar de si, apresentando maior sobrecarga. 

No que diz respeito à relação entre o género da criança foram encontradas relações 

positivas significativas com algumas dimensões da resiliência e com a qualidade de vida. 

Verificou-se que, na presente amostra, as famílias são mais resilientes e apresentam 

qualidade de vida superior quando os filhos são do género masculino. De assinalar, 

contudo que este resultado pode estar justificado pela constituição da amostra, sendo que 

27 das 34 crianças são do género masculino, o que pode ter influenciado este resultado.  

 Foram encontradas relações fracas e moderadas negativas significativas entre 

algumas variáveis da resiliência e a idade da criança. Desta forma, constatou-se que 

quanto mais idade apresenta a criança, menos a família parece comunicar de forma a 

encontrar soluções para os problemas, situação esta que afetará inevitavelmente as 

ligações familiares e, por sua vez, as relações com a comunidade. Estes resultados podem 

também dever-se ao facto de que à medida que as crianças vão crescendo os cuidados 

passam a ser mais exigentes e as famílias podem estar a ter mais dificuldades em lidar 

com essas exigências, o que acaba por afetar a família no seu todo. Estes resultados são 
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corroborados pelas investigações de Raina e os colegas (2004) que referem que a 

resiliência dos pais ou cuidadores é influenciada pelas características destes, pelas 

características dos filhos e pelo suporte familiar e social.  

No que diz respeito à relação entre o grau de severidade e as variáveis sobrecarga, 

qualidade de vida, coping e resiliência apenas se verificou uma relação negativa 

significativa entre o grau de severidade e as ligações à comunidade, dimensão pertencente 

à FRAS. Este resultado parece significar que, quanto pior o grau de severidade menos 

relações com a comunidade a família apresenta, ou seja, a família parece fechar-se mais 

em torno de si e da criança. Estes resultados podem dever-se ao preconceito que muitas 

vezes as famílias ainda sentem por ter um filho com PC. Sendo uma perturbação muito 

visível, devido às características que esta perturbação evidencia e, de forma a evitar lidar 

com esses constrangimentos a família tende muitas vezes a isolar-se, afetando a sua 

relação com a comunidade. O isolamento social da família deve-se ao preconceito, 

discriminação e constrangimentos que os pais sentem por ter um filho com PC (Pereira 

& Diogo, 2020; Vadivelan, 2020). Apesar de os resultados deste estudo não terem sido 

significativos no que diz respeito à relação entre o grau de severidade e a sobrecarga 

verifica-se, contudo, que quanto pior o grau de severidade da criança mais 

sobrecarregados estão os pais. Também algumas investigações alertam neste sentido, 

referindo que as características da criança, o tipo e a gravidade da condição são preditores 

do nível de sobrecarga (Kim, 2017; Nam & Park, 2017).  

 

7.3. Relação entre sobrecarga, qualidade de vida, coping e resiliência  

 

A sobrecarga do cuidador é considerada um constructo multidimensional que 

inclui as emoções de tensão e ansiedade, as alterações ocorridas nas relações diádicas e 

os constrangimentos temporais decorrentes do cuidado (Savundranayagam et al., 2011). 

Como esperado, verificou-se uma relação significativa negativa entre a sobrecarga 

e a qualidade de vida. Isto significa que, quanto mais sobrecarregados se encontram os 

pais, pior é a sua perceção de qualidade de vida. Tais resultados vão ao encontro do 

exposto na literatura, sendo que também na investigação de Albayrak e os colegas (2019), 

se verificou que os pais de crianças com Paralisia Cerebral apresentam pior perceção de 

qualidade de vida, níveis elevados de cansaço e níveis elevados de sobrecarga.  
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Analisando a relação entre a qualidade de vida e as dimensões da sobrecarga, foi 

possível verificar que existem relações negativas significativas entre estas. A sobrecarga 

da relação é o resultado negativo das exigências excessivas que o individuo cuidado faz 

ao seu cuidador que são entendidas como superiores às exigências expectáveis. Neste 

estudo, a dimensão anterior referida apresenta correlação negativa fraca com a qualidade 

de vida, o que quer dizer que, quanto mais exigências superiores ao expectável o filho 

faz, pior a qualidade de vida da família. Uma justificativa para estes resultados pode ser 

o facto de quanto mais exigências a criança faz, menos tempo os pais têm para si, 

elevando desta forma a sobrecarga sentida por estes e, naturalmente, acaba por influenciar 

negativamente a sua perceção de qualidade de vida. Assinale-se que durante o 

crescimento da criança a relação entre mãe e filho torna-se mais forte, desta maneira a 

qualidade de vida da cuidadora não é considerada muitas vezes prioridade para esta, 

focando-se maioritariamente nas exigências e necessidades do filho com PC (Pereira & 

Diogo, 2020). 

A sobrecarga objetiva refere-se ao estado psicológico resultante da interposição 

que os cuidados ao filho têm no tempo livre e de lazer do cuidador. Verificou-se uma 

correlação negativa moderada entre a sobrecarga objetiva e a qualidade de vida, 

evidenciando deste modo que, quanto mais a prestação de cuidados diminui o tempo livre 

do cuidador, menor a qualidade de vida deste. Estes resultados são corroborados na 

literatura. Na sua investigação Fritz e Sewell-Roberts (2018) concluíram que os pais têm 

pior qualidade de vida porque não têm tempo livre para si, nomeadamente para praticar 

exercício e ter tempo para as suas atividades de lazer. Também o estudo de Günal (2022) 

concluiu que, devido ao excesso de cuidados ao filho, as mães, principais cuidadoras têm 

menos tempo para si e para estar com os seus amigos.  

 Por fim, a sobrecarga subjetiva apresenta uma correlação negativa forte com a 

qualidade de vida, o que significa que a qualidade de vida dos cuidadores piora quanto 

maior a tensão e a ansiedade que estes evidenciam pela prestação de cuidados ao filho. 

Esta informação encontra-se na literatura existente, pois sabe-se que devido à sobrecarga 

excessiva e ao stresse que as mães experienciam, resultado do cuidado a longo prazo ao 

filho a sua qualidade de vida acaba por ser afetada (Farajzadeh, 2019; Günal, 2022; 

Pereira & Diogo, 2020).  

Relativamente à relação entre coping e sobrecarga, verifica-se uma relação 

positiva significativa. Percebe-se que, quanto maior sobrecarga os pais experienciam 
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mais estratégias de coping utilizam. A investigação de Carona e os colaboradores (2014) 

corrobora também esta informação, pois na sua pesquisa verificou que os pais com filhos 

com perturbações de neurodesenvolvimento que experienciam níveis elevados de tresse 

utilizam mais estratégias de coping, como é o caso do desinvestimento comportamental.  

O coping apresenta relação positiva moderada com a dimensão das Gratificações, 

pertence à EDCF. Este resultado significa que, quanto maior o leque de estratégias de 

coping, mais satisfeitos em relação ao cuidado estão os pais, sugerindo que as famílias 

que apresentam estratégias de coping que se mostram eficazes, sentem-se mais auto 

eficazes para cuidar do seu filho, e consequentemente, a sua satisfação face ao cuidado 

aumenta. Tal como na investigação de Dewarna e Abdullah (2019) está descrito que 

muitos pais aceitam a condição do filho e esforçam-se para cuidar da melhor forma.  

No que diz respeito à relação entre a sobrecarga total e a resiliência total não foram 

encontradas relações significativas. No entanto, analisando as relações entre as dimensões 

da sobrecarga e as dimensões da resiliência familiar encontram-se alguns resultados 

significativos. A sobrecarga da relação apresenta correlação negativa fraca com a 

dimensão das Perspetivas Positivas, dimensão pertencente à FRAS e, deste modo, 

observa-se que quanto mais exigências fazem os filhos, menos perspetivas positivas em 

relação ao futuro apresentam os pais. Num estudo que avalia a qualidade de vida, a 

resiliência e a sobrecarga das mães com filhos com epilepsia verificou-se que as mães 

ficam muito mais afetadas que os pais, por estas apresentarem uma ligação mais forte e 

uma maior responsabilidade face aos cuidados a prestar aos filhos. Devido a essa relação 

as mães tornam-se mais vulneráveis ao estado de doença do filho o que parece afetar a 

negativamente a sua resiliência (Zhang et al., 2022). 

A sobrecarga objetiva apresenta também relação negativa fraca com as 

Perspetivas Positivas e relação negativa forte com as Ligações Familiares. Desta forma, 

conclui-se que, quanto menos tempo livre os cuidadores têm devido ao cuidado aos filhos, 

menos perspetivas positivas em relação ao futuro apresentam, tendo impacto também na 

capacidade de organização e apoio entre os membros da família. Corroborando estes 

nossos resultados encontra-se a investigação de Vadivelan e colegas (2020) que 

concluíram que a sobrecarga também está associada à falta de suporte da família nuclear 

e, ao facto de o cuidador perceber que não tem tanto tempo para dedicar aos outros filhos. 

Também a investigação de Liboni (2018) fez referência às mães que sentem muita 

dificuldade em conseguir dar atenção aos outros filhos. 
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A sobrecarga subjetiva apresenta relação negativa moderada significativa com 

todas as dimensões da escala FRAS, com exceção da dimensão Aceitação e Habilidade 

para dar Sentido à Adversidade. Este resultado significa que, que quanto mais tensão e 

ansiedade os pais sentem, menos comunicam para resolver os seus problemas, não têm 

perspetivas positivas em relação ao futuro e as ligações familiares e com a comunidade 

são afetadas de forma negativa. A literatura revisada já alertava para esta relação, 

atendendo a que, de acordo com as investigações de Santos e os colegas (2016) os 

sintomas negativos advêm da sobrecarga dos cuidados, dos conflitos familiares e dos 

problemas financeiros. Também o estudo de Veisson (1999) revela que as mães têm 

sentimentos negativos em relação ao cuidado do filho devido à falta de pensamentos 

positivos, tais como felicidade, prazer, orgulho e esperança. Também alguns estudos 

referem que o apoio da comunidade e dos amigos podem conduzir à redução de stresse 

dos pais (Bergstrom et al., 2020; Peer & Hillman, 2014; Thoits, 2020). As investigações 

de Farajzadeh e os colegas (2018) e Garip e os colaboradores (2017) remetem nesse 

sentido, afirmando que as mães devido à sobrecarga acabam por apresentar sentimentos 

de desesperança, o que acaba por afetar a sua relação com o futuro.  

As Gratificações correspondem à satisfação que os pais experienciam no cuidado 

ao filho, à atribuição de significado existencial, à presença de um afeto positivo geral e à 

relação positiva entre cuidador e criança. A dimensão referida anteriormente apresenta 

correlações positivas fracas e moderadas com todas as dimensões da resiliência, quer isso 

dizer que, quanto mais satisfeitos os pais estão em relação ao cuidado ao filho e à relação 

que têm com este, mais resilientes se tornam. Este resultado vai ao encontro dos 

resultados da investigação de Milshtein e os colaboradores (2010) que menciona a 

associação entre o cuidado à criança e a aceitação dos pais como peça fundamental para 

o desenvolvimento de resiliência. Também o estudo de Ozkan (2018) mostra que os pais 

consideram positivo cuidar de um filho com PC e que estas exigências potenciam a 

adaptação familiar.  

A qualidade de vida apresenta uma correlação positiva moderada com a 

resiliência, pelo que, deste modo, pode-se afirmar que quanto mais resilientes os pais se 

mostrarem, melhor é a sua perceção de qualidade de vida. As famílias com bom 

funcionamento informam-se sobre os tratamentos do filho, trabalham para manter a 

coesão familiar compartilhando os problemas familiares, expressam as emoções, 

priorizam tempo para si mesmo e para praticarem exercício físico ou hobbies obtendo 
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deste modo maior bem-estar e demonstrando níveis superiores de confiança (Taanila et 

al., 2002). 

Analisado a relação entre a qualidade de vida e as dimensões da resiliência 

verifica-se que apresentam uma relação positiva moderada com todas as dimensões da 

resiliência. Deste modo, podemos afirmar que as famílias por terem uma boa 

comunicação entre si, ao reconhecerem os seus problemas, apresentarem capacidade para 

dar sentido às situações adversas e terem esperança num futuro positivo leva a que 

apresentem melhor perceção de qualidade de vida. Assinale-se que, o apoio conjugal no 

bem-estar e resiliência dos pais com filhos com deficiência promove uma vida 

harmoniosa e uma melhor relação familiar entre estes (Aydogan & Kizildag, 2017; 

Robinson et al., 2016). Outra investigação remete nesse sentido, afirmando que estas 

famílias, com filhos com deficiência, são mais fortes, espirituais e realizadas (Turnbull et 

al., 1986). Também as investigações de Leng (2019) referem que os pais que recebem 

apoio de familiares, amigos e vizinhos apresentam melhor qualidade de vida.  

No que diz respeito à relação entre coping e a resiliência evidencia-se uma 

correlação positiva, demonstrando desta forma que os pais que apresentam um maior 

leque de estratégias são mais resilientes. De forma a lidar com os desafios que ameaçam 

a estabilidade de vida que os pais tinham, estes veem-se forçados a desenvolver resiliência 

(Miodrag & Hodapp, 2010). Analisando detalhadamente a relação entre o coping e as 

dimensões da resiliência, verifica-se que todas as dimensões têm relação positiva com o 

coping, mas que apenas a dimensão Perspetivas Positivas tem uma relação positiva 

significativa com esta variável, evidenciando que, quanto maior o leque de estratégias de 

coping os pais têm, mais esperança têm em relação ao futuro, mesmo perante uma 

situação adversa. Na revisão da literatura também se encontram estes resultados, em que 

as famílias que utilizam o coping positivo para a superação de adversidades são famílias 

mais resilientes. Estas famílias perante as situações adversas mantêm pensamentos 

positivos em relação ao futuro e reatribuem um significado positivo às adversidades 

(Walsh 2003; 2016). 
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7.4. Analisar o valor preditivo das variáveis analisadas para a resiliência dos 

pais de crianças com PC.  

A resiliência é fundamental para os pais de crianças com PC atendendo a que esta 

os ajuda a manter pensamentos positivos em relação ao futuro e a construir uma base 

emocional segura (Dewarna &Abdullah, 2019). 

Na presente investigação a qualidade de vida, o coping, as habilitações 

académicas e a idade da criança contribuem para a explicação da resiliência familiar. 

Analisando de forma mais isolada, verificou-se que o coping, a qualidade de vida e a 

idade da criança contribuem de forma significativa para a resiliência, sendo desta forma 

percecionadas como fatores protetores para a resiliência. Quer isto dizer que, nesta 

amostra, podemos afirmar que a idade da criança, uma boa perceção da qualidade de vida 

e um maior leque de estratégias de coping contribuem para a forma como as famílias se 

adaptam às adversidades que a vida lhes traz. Neste sentido, podemos confirmar 

parcialmente a H6: “A resiliência dos pais de filhos com PC é influenciada pela 

sobrecarga, pela qualidade de vida e pelas estratégias de coping”. De assinalar que 

também na literatura é referido que a perceção de qualidade de vida contribui para a 

resiliência e que as famílias que têm estratégias que os ajudam a adaptar-se às 

adversidades apresentam comunicação entre si e olham para os desafios de forma positiva 

(Peixoto & Santos, 2009; Savari et al., 2021).  
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Considerações Finais  
A presente investigação teve como objetivo geral analisar e explorar as relações 

entre a sobrecarga, a qualidade de vida, o coping e a resiliência em pais de crianças com 

Paralisia Cerebral de forma a conseguir compreender melhor as dinâmicas familiares e, 

futuramente, promover melhores condições nestas famílias potenciando um 

desenvolvimento mais adequado das crianças e jovens.  

Decorrente da análise feita, é possível concluir que no presente estudo as mães 

são as principais cuidadoras dos filhos e partilham o cuidado ao filho com o emprego a 

tempo integral. As crianças com PC são maioritariamente do género masculino, grande 

parte é o primeiro filho do casal e pertence a uma família nuclear. Nesta amostra, o 

diagnóstico foi realizado na sua grande maioria no primeiro ano de vida do bebé. A maior 

parte das crianças apresenta o nível I de grau de severidade e tem hemiplegia, 

constituindo-se como casos mais leves de PC.  

As famílias apresentam, na sua generalidade, níveis moderados de sobrecarga, 

uma boa qualidade de vida, um conjunto de estratégias de coping ligeiramente acima da 

média e níveis elevados de resiliência.  

Relativamente à idade, verifica-se que, quanto mais idade as famílias apresentam 

menos satisfação têm no cuidado ao filho e menos estratégias de coping evidenciam. 

Existe na família mais do que um individuo com problemas de saúde e destaca-se que a 

mãe é quem cuida de outro familiar para além do filho com PC, pelo que se encontra mais 

sobrecarregada e evidencia menores níveis de resiliência. Não foram encontradas relações 

significativas entre o estado civil, a estrutura familiar, a composição do agregado familiar 

e as variáveis estudadas.  

Neste estudo, verificou-se que as famílias apresentam maior qualidade de vida e 

resiliência quando têm filhos do género masculino. Verificou-se também que, quanto 

mais elevados os níveis de sobrecarga, menos resiliência apresentava a família. Como 

espectado, as famílias que demonstram pior perceção de qualidade de vida, evidenciam 

maiores níveis de sobrecarga. No entanto, quanto maiores os níveis de sobrecarga, mais 

estratégias de coping manifestam. Por sua vez, quanto maiores níveis de resiliência da 

família, melhor a sua perceção de qualidade de vida. Por último, quanto maior o leque de 

estratégias de coping da família, mais resiliente a família de apresenta.  

Destaca-se também que, quanto mais elevados os níveis de habilitações 

académicas, maior sobrecarga, menos qualidade de vida e menos resiliência. De acordo 
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com os resultados da investigação verifica-se que são as mães que apresentam níveis mais 

elevados de sobrecarga e menor qualidade de vida quando comparadas com os pais.  

Tal como referido esta investigação teve como propósito conhecer as dinâmicas 

familiares para posteriormente conseguir promover melhores condições nestas famílias e 

potenciar um desenvolvimento mais adequado das crianças e jovens com PC e uma 

melhor qualidade de vida. Neste sentido, os resultados deste estudo aludem para a 

importância do trabalho do Psicólogo da Educação ao nível de Intervenção Precoce na 

Infância com estas crianças e com as suas famílias. Sendo a Paralisia Cerebral uma 

condição que pode surgir nos períodos pré, péri e pós-natal, a intervenção iniciada após 

o diagnóstico é fundamental para as famílias conseguirem construir estratégias que os 

auxiliam na diminuição dos níveis de stresse, bem como a edificar estratégias de coping 

eficazes, e a desenvolverem uma maior resiliência que ajude a família a melhor conseguir 

ultrapassar as dificuldades e adversidades advindas da condição de um filho com uma 

paralisia cerebral.  

É igualmente importante o papel do psicólogo no apoio aos pais ao longo da vida 

da criança porque à medida que a criança vai crescendo o cuidado torna-se mais exigente 

devido às limitações funcionais da criança ao nível da higiene, nutrição e alimentação, 

posicionamento da criança e da comunicação. Desta forma, uma intervenção essencial 

seriam formações para as famílias sobre o cuidado ao filho nas etapas mais importantes 

ao longo do ciclo de vida, de forma a contribuir para a diminuição da sobrecarga e da 

promoção da qualidade de vida dos cuidadores. 

 Seria importante também uma intervenção com os pais e mães de forma a que 

estes, em conjunto, consigam dividir as tarefas decorrentes do cuidado. Dividindo o 

cuidado pelo casal, as mães teriam mais tempo para si mesmas, diminuíam a sobrecarga 

sentida e a qualidade de vida destas melhoraria.  

Igualmente pertinente seria uma intervenção familiar ao nível das competências 

de comunicação, de forma a conseguir melhorar as comunicações familiares, tornando-a 

mais funcional. Muitas são as pistas e orientações que desta investigação poderá revestir 

para o trabalho do Psicólogo com os pais e família mais próxima. 

Como qualquer estudo esta investigação apresenta algumas limitações que 

importa ter em atenção. Relativamente às limitações, uma das principais relaciona-se com 

o tamanho da amostra, tendo sido a dificuldade em recolher uma amostra mais 

significativa e a nível nacional. Apesar de se ter recorrido à partilha de questionários 
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online de forma a conseguir divulgar o estudo e a conseguir uma maior amostra, a maior 

parte da amostra foi apenas recolhida em duas instituições do distrito de Faro. Neste 

sentido, esta não é representativa da realidade nacional circunscrevendo-se praticamente 

à região do Algarve.  

Outro fator relativamente à amostra relaciona-se com esta ser maioritariamente 

constituída por respondentes do género feminino, ou seja, pelas mães. Apesar de ser 

compreensível devido ainda ao facto de na nossa sociedade, o papel importante do 

cuidado ainda estar muito centrado nas mães, seria igualmente importante estudar o 

cuidado através do género masculino, ou seja, a visão dos progenitores pais e conseguir 

realizar comparações mais significativas entre os dois géneros, ao nível da sobrecarga, da 

qualidade de vida, do coping e da resiliência.  

Outra limitação pode ainda estar relacionada com a desejabilidade social, sendo 

que as mães podem ter respondido atendendo aquilo que se espera que elas sintam, digam 

e pensem.  

No que diz respeito a sugestões para investigações futuras sugere-se uma recolha 

mais significativa da amostra que compreenda de forma significativa os restantes 

distritos. Também seria interessante realizar uma investigação comparativa entre pais de 

crianças com PC e pais de crianças com desenvolvimento normativo, de forma a comparar 

os níveis de sobrecarga, qualidade de vida, coping e resiliência entre estes dois grupos. 

Outra sugestão seria comparar as variáveis em função do género da criança. Tendo em 

atenção que esta amostra foi constituída por mais crianças do género masculino não nos 

foi possível fazer a comparação entre géneros.  

Importa, contudo, referir a importância que a presente investigação detém a nível 

profissional, contribuindo para uma visão mais real da vida de mães de crianças com PC.  

Os conhecimentos advindos desta investigação, decerto possibilitaram a abertura de 

novos caminhos para a intervenção enquanto futura Psicóloga da Educação. 

De salientar a importância deste estudo para a minha formação profissional e 

pessoal, permitindo-me amadurecer conteúdos, aliar os conhecimentos aprendidos 

anteriormente à investigação e conhecer melhor uma temática tão importante para mim.  
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Apêndice 1 - Consentimento Informado 

Consentimento Informado 

 

Eu, Inês Alexandra Marques Silva, encontro-me atualmente a realizar uma investigação 

no âmbito do Mestrado em Psicologia da Educação, na Universidade do Algarve, sob a orientação 

da Professora Doutora Maria Helena Martins, intitulada “Sobrecarga, Qualidade de Vida, Coping 

e Resiliência – Contribuições para o estudo de Famílias com filhos com Paralisia Cerebral.  

O objetivo geral deste estudo é analisar e explorar as relações entre a sobrecarga, a 

qualidade de vida, o coping e a resiliência em pais de crianças com Paralisia Cerebral.  

No âmbito desta investigação é necessário recolher dados por meio de questionários, 

sendo que a análise destes dados vai permitir uma melhor compreensão sobre esta temática. A 

sua participação é muito importante, pelo que pedimos a vossa colaboração no presente estudo.  

Os questionários são anónimos e garantimos a confidencialidade dos dados recolhidos. 

Os dados serão utilizados apenas no âmbito desta investigação.  

A sua participação é voluntária, podendo a qualquer momento, recusar participar, desistir 

e invalidar que os seus dados sejam utilizados.  

Em caso de dúvida, coloque-a em qualquer momento. Se desejar obter outros 

esclarecimentos acerca desta investigação pode contactar-me através do seguinte email: 

a60941@ualg.pt.  

Desde já agradecemos a sua disponibilidade na colaboração e participação deste estudo. 

Com os melhores cumprimentos,  

Inês Silva 

Professora Doutora Maria Helena Martins 

 

Declaro que fui informado/a acerca do procedimento para esta investigação e que tive 

oportunidade de colocar questões e obter respostas para o esclarecimento de dúvidas. Declaro 

que aceito participar de livre vontade e que autoriza a utilização das respostas para futura 

investigação científica.  
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Data: __/__/__                                                            Data: __/__/__ 

 

________________________                                        ________________________ 

(Assinatura da Investigadora)                                          (Assinatura do Participante) 
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Apêndice 2 - Questionário Sociodemográfico 

Questionário Sociodemográfico 
Famílias com crianças com Paralisia Cerebral  

 

 

 

 

 

A- Dados dos pais 
1. Dados Pessoais: 
1.1 Idade: ___________ 

Nacionalidade: ____________________ 

Sexo: M �   F � 

Grau de parentesco com a criança: ____________________ 

 

1.2. Escolaridade: 

�  Não sabe ler nem escrever 

�  Sabe ler e/ou escrever 

�  1º ciclo 

�  2ºciclo 

�  3ºciclo 

�  Secundário 

�  Bacharelato 

�  Licenciatura 

�  Mestrado 

Responda a todas as questões, por favor. Coloque um X na opção que melhor corresponde à sua situação.  

 

Obrigada pela sua colaboração.  
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�  Doutoramento 

 

1.3. Profissão: 

1.3.1. Situação Atual: 

�Empregado(a) a tempo inteiro  

�Empregado(a) a tempo parcial 

�Desempregado(a) 

�Baixa 

�Reformado(a) 

�Outra: ___________________________ 

 

1.4. Para além do seu filho(a), cuida de mais alguém da sua família que tenha um problema de 

saúde crónico ou uma deficiência? 

�Sim 

�Não 

1.4.1. Se sim, de quem ainda está a cuidar? ____________________________ 

 

2. Dados do Agregado Familiar? 

2.1. Estado Civil: 

�Casado(a) 

�Solteiro(a) 
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�União de Facto 

�Separado(a)  

�Divorciado(a) 

�Viúvo(a) 

 

2.2. Tipo de Família  

�Nuclear (Pai, mãe, filho/filhos) 

�Alargada (Pai, mãe, filho/filhos, outros) 

�Monoparental (Pai e filho/filhos; Mãe e filho/filhos) 

�Reconstituída (Pai, madrasta e filho/ filhos; mãe, padrasto e filho/filhos) 

�Outra: ____________________________________________________ 

 

2.3. Quantas pessoas vivem no seu agregado familiar? 

Número de filhos: ______________________      Idade: _____________________ 

 

B- Dados da Criança/Jovem 

1. Data de Nascimento: 

1.1. Idade: _____________                      1.2. Sexo da criança/jovem: M �   F �  
1.3 Posição do(a) filho(a) com PC na fratria: 

�1º filho 

�2ºfilho 
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�3ºfilho 

�4ºfilho 

�5ºfilho 

1.4. Idade em que foi realizado o diagnóstico: ___________ 

1.5. Grau de severidade: � I 

                                  �II 

                                  �III 

                          �IV 

                                  �V 

 

1.6. Forma clínica: �Quadriplegia 

                         �Tetraplegia 

                         �Hemiplegia 

                         �Diplegia 

                         �Monoplegia 

 

2. Ano de escolaridade que a criança/jovem frequenta: ______________ 

2.1. Está a frequentar a escola do Ensino Regular: Sim �   Não � 

2.2.  Se não frequenta a escola do Ensino Regular indique que Instituição/Escola frequenta? 

______________________________________________________ 

2.3.  Tem apoios dos Serviços de Educação? Sim � Não � 
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(Se tem apoio responda à questão 2.3.1 Se não tem apoio passe para a questão 2.4.) 

2.3.1. Que tipos de apoio tem? 

Quem dá? Quantas vezes por 
semana? 

Quantas horas? 

 Professor de Educação Especial   

 Psicólogo   

 Terapeuta da fala   

 Fisioterapia   

 Outros   

 

2.4. Tem apoios fora da Instituição Escolar?   Sim �   Não � 
(Se tem apoio responda à questão 2.4.1) 

 

2.4.1 Que tipos de apoios tem? 

 

 

Quem dá? 

Quantas vezes 
por semana 

Quantas horas? Instituição onde 
tem esse apoio? 

 Professor de Educação Especial    

 Psicólogo    

 Terapeuta da Fala    

 Terapeuta Ocupacional    

 Fisioterapia    

 Outros    
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Apêndice 3 - Teste de Normalidade para as variáveis Sobrecarga, Qualidade de 

Vida, Coping e Resiliência Familiar 

 

 Kolmogorov-Smirnov Shapiro-Wilk 

 Estatística gl p Estatística gl p 

Sobrecarga Total .092 34 .200* .970 34 .461 

Qualidade de 

Vida 

.116 34 .200* .975 34 .604 

Coping .149 34 .052 .937 34 .050 

Resiliência Total .122 34 .200* .946 34 .093 

*. Este é um limite inferior da significância verdadeira 

a. Correção de Significância de Lilliefors 
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Apêndice 4 – Tabela com os valores de Alpha de Cronbach  

  Nº itens Alpha 
Cronbach 

EDC-R  22 .894 

Sobrecarga na 
relação 

5 .747 

Sobrecarga 
Objetiva 

6 .946 

Sobrecarga 
Subjetiva 

5 .908 

Gratificações 6 .821 

EUROHIS-
QOL-8 

 8 .798 

EASBC  28 .854 

FRAS  22 .933 

CFRP 10 .856 

AHSA 4 .604 

PP 4 .777 

LF 2 .871 

LC 2 .727 
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Apêndice 5 - Diferenças entre os níveis de escolaridade dos pais para as variáveis 
da sobrecarga, qualidade de vida, coping e resiliência  

 

 2ºciclo 
(n=3) 

3ºciclo 
(n=9) 

Secundário 
(n=11) 

Bachalerato 
(n=2) 

Licenciatura 
(n=7) 

Mestrado 
(n=2) 

K p 

Sobrecarga Total 6.33 17.89 15.41 13.25 23.86 26 8.96 .110 

Qualidade de Vida 25.67 21.11 19.68 21.50 8.21 5.50 13.18 .022 

Coping 21.17 17.72 15.23 18.25 16.21 27.25 3.03 .694 

Resiliência Total 26.83 19.56 18.41 17 9.79 16.75 7.35 .196 

 

 

Apêndice 6 - Diferenças entre a situação face ao emprego para as variáveis da 
sobrecarga, qualidade de vida, coping e resiliência  

 

 Empregado a 
tempo inteiro 

(n=24) 

Empregado a 
tempo Parcial 

(n=4) 

Desempregado 
(n=2) 

Baixa 
(n=2) 

Cuidadora 
(n=3) 

K p 

Sobrecarga Total 15.69 17.25 14.75 33 29 7.38 .117 

Qualidade de 
Vida 

17.15 20.13 26.75 1 16.17 4.88 .299 

Coping 17.67 18.63 24.50 28.50 6.33 6.05 .195 

Resiliência Total 17.60 21.13 28.75 10.50 6.67 7.15 .128 
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Apêndice 7 - Diferenças entre os graus de severidade das crianças para as 
variáveis da sobrecarga, qualidade de vida, coping e resiliência  

 

 I 
(n=12) 

II 
(n=6) 

III 
(n=4) 

IV 
(n=5) 

V 
(n=1) 

K p 

Sobrecarga Total 11.33 23.25 24.75 17.80 8.00 10.23 .069 

Qualidade de Vida 21.88 13.42 13 18.3 14 4.53 .476 

Coping 19.96 17 21.38 14.70 19.50 3.30 .652 

Resiliência Total 23.38 11.25 15.13 15.10 20.50 7.52 .184 

 

 

Apêndice 8 – Diferenças entre o grau de severidade e as dimensões da resiliência  

 I 

(n=12) 

II 

(n=6) 

III 

(n=4) 

IV 

(n=5) 

V 

(n=1) 

K p 

CFRP 18,38 8.83 13 12.80 16.50 6.02 .198 

AHSA 17.63 8.08 14.25 12.80 25 7.48 .112 

PP 18 9.50 12.75 13.30 15.50 4.86 .302 

LF 19 12.25 10.88 9.90 11.50 6.81 .146 

LC 19.25 9.08 16.38 9.90 5.50 10.08 .039 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

109 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexos 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

110 

 

Anexo 1 – Escala de Desgaste do Cuidador 

EDC-R 

Montgomery & Kosloski (2006) 
(Versão adaptada à população portuguesa por Carona, Silva & Canavarro, 2011) 

 

Em consequência do apoio que presta à pessoa de quem cuida, os seguintes aspetos da sua vida sofreram 
alguma alteração? 

 

Nada; Pouco; Nem pouco nem muito; Muito; Muitissímo 

 

Exemplo de itens: 

 ® diminuíram o tempo que tem para si próprio? 

 ® alteraram a sua rotina? 

® deram origem a um sentimento de desespero? 

® fizeram-no gostar mais de estar com o seu familiar? 

® deixaram-no quase sem tempo para descontrair? 
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Anexo 2 – EUROHIS-QOL-8 

EUROHIS-QOL-8 
Power (2003); Schmidt, Muhlan & Power (2006) 

(Versão adaptada para a população portuguesa por Pereira, Melo, Gameiro & Canavarro, 2011) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nada – 1; Pouco – 2; Moderadamente – 3; Bastante – 4; Completamente – 5. 

 

Exemplo de itens: 

® Até que ponto está satisfeito(a) com a sua saúde? 

 ® Até que ponto está satisfeito(a) consigo próprio? 

® Até que ponto está satisfeito(a) com as condições do lugar em que vive? 

® Tem energia suficiente para a sua vida diária? 

 

 

 

 

Por favor, leia cada pergunta, veja como se sente a respeita dela, e coloque um círculo à volta do número da escala 
que, em cada pergunta, lhe parecer que dá a melhor resposta.  

Instruções 

 

Este questionário procura conhecer a sua qualidade de vida, saúde e outras áreas da sua vida.  

 

Por favor, responda a todas as perguntas. Se não tiver a certeza da resposta a dar a uma pergunta, escolha a que 
lhe parecer mais apropriada. Esta pode muitas ser a resposta que lhe vier primeiro à cabeça.  

 

Por favor, tenha presente os seus padrões, expectativas, alegrias e preocupações. Pedimos-lhe que tenha em conta a 
sua vida nas duas últimas semanas.  

 

Por exemplo, se pensar nestas duas últimas semanas, pode ter que responder à seguinte pergunta.  
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Anexo 3 - Estratégias de Afrontamento do Stresse (BRIEF COPE) 

Carver (1997) 

 (Versão adaptada para a população portuguesa por Nunes et al., 2021) 

 

 

 

 

 

 

 

Exemplo de itens: 

® Tenho pensado bastante sobre os passos que devo dar 

 ® Desisti de tentar lidar com isto 

® Tenho manifestado os meus sentimentos negativos 

® Estou a aceitar a realidade daquilo que me aconteceu 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este instrumento tem como objetivo avaliar as estratégias de afrontamento que um individuo tem numa 
situação se stresse. Leia atentamente todas as perguntas e selecione a opção que melhor descreve a 
forma como tem agido e com que frequência ou intensidade isso tem acontecido.  

 

1= Não tenho agido desta forma; 

2= Tenho agido um pouco desta forma; 

3= Tenho agido desta forma às vezes; 

4= Tenho agido desta forma muitas vezes. 
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Anexo 4 – Family Resilience Assessment Scale (FRAS) 

 

 

 

Para cada afirmação escolha uma alternativa. 
 

Discordo totalmente – 1; Discordo – 2; Concordo – 3; Concordo Totalmente – 4 

 

Exemplo de itens: 

® Conseguimos funcionar enquanto família durante uma dificuldade 

 ® Conseguimos resolver grandes problemas 

® Sentimo-nos livres para expressar as nossas opiniões 

® Consultamo-nos uns aos outros acerca das decisões a tomar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A presente escala tem como objetivo avaliar a capacidade da sua família para ultrapassar 
adversidades. Leia cuidadosamente cada afirmação e assinale com uma cruz (X) a opção que 
melhor descreve a sua família.                                                                Obrigada pela colaboração! 
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Anexo 5 - Parecer da Comissão de Ética da Universidade do Algarve  

 

 

1 
 

 

 

Nº DO PROCESSO CEUAlg Pn°63a)/2021   

DATA DO PEDIDO  
 14/12/2021 

TÍTULO/TEMA  

Sobrecarga, Qualidade de Vida, Coping e Resiliência – 

Contribuições para o estudo de Famílias com filhos com Paralisia 

Cerebral. 

RESPONSÁVEL  

 

Inês Alexandra Marques Silva 

 

FUNDAMENTO DO PEDIDO 
DE PARECER 

Na qualidade de responsável pelo estudo, solicita à CEUAlg 
parecer favorável para a sua realização. 

PARECER FINAL DA COMISSÃO 
DE ÉTICA DA UALG 

 

Positivo com recomendações. 

Recomenda-se que seja incluído no consentimento 
informado o tempo previsto para a resposta ao questionário. 

 

 
 
Universidade do Algarve, 11/02/2022 
 
O Vice-Presidente da Comissão de Ética da UAlg 
 
 
 
 
 
Prof. Doutor Virgílio Machado 
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Anexo 6 –Declaração do Encarregado de Proteção de Dados da Universidade do 

Algarve 

 

Anexo 7 – Autorização para recolha de dados no Centro Hospitalar Universitário 

do Algarve – Hospital de Portimão 
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Anexo 18 – Autorização para recolha de dados na Associação Portuguesa de 

Paralisia Cerebral de Faro 

 


